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conquistar votos e votos po­
dem conduzir a um outro ti­
po de argumentação. O que
se convencionou chamar de
"jogo democrático" deve
acontecer agora com uma
intensidade realmente em­
polgante. Entretanto, não
se deve confundir esse jogo
com brincadeira. Trata-se
do presente e do futuro de
uma Nação - isso para não
falar da revisão do passado.
A futura Constituição co­
meçará a surgir de cada arti­
go, inciso, alínea ou título
aprovados pelo plenário. As
decisões serão irrevogáveis,
pelo menos por essa Assem-
bléia. -

Voz, voto, equilíbrio
e bom senso são as palavras
da hora.

A hora
da voz e
do voto

o texto até aqui
definido pela
Comissão de

Sistematização aponta
grandes avanços no que

concerne ao
Poder Legislativo.

A função do político
recupera o valor que

não deveria ter
perdido e o

Congresso volta a ser
o fiel da balança
da harmonia e

interdependência
dos poderes

(Páginas 8 e 9)

Legislativo
recupera sua

independência

Esses dois instrumentos
serão, daqui para a frente,
os mais importantes. Será
preciso falar nos bastidores
e para os refletores. Será ne­
cessário falar da tribuna e
ser convincente. Igualmen­
te importante será apartear.
Enfim, usar a voz, alto, bai­
xo e bom som. Isso feito,
será ainda, mais do que nun­
ca, decisivo votar. Votar se­
gundo idéias que podem
ser, ao mesmo tempo, pes­
soais e grupais. Idéias que
representem interesses de
parcelas e, em muitos casos,
de toda a população brasi­
lerra. Definidas as regras de
funcionamento do plenário,
ele completará a sua sobe­
rania na prática da voz e do

_....!!:::::==========~_~v-=-ot:o-..:.~A=argumentação pode



Os trabalhos do Senado A inviabilização da Carta
o Congresso Nacional

está chegando ao final de
mais um ano de ativida­
des, em que, '1 despeito
da prioridade conferida
aos trabalhos da Assem­
bléia Nacional Consti­
tuinte, foi possível ofere­
cer ao País um elenco de
realizações legislativas de
alta significação, com as
votações das proposições
mais importantes, que
não poderiam sofrer ne­
nhuma demora, para não
prejudicar programas go­
vernamentais 'e a própria
vida nacional.

No Senado Federal,
em particular, sob cuja
responsabilidade figu­
ram muitas atribuições
exclusivas, a começar pe­
la apreciação dos inúme­
ros embaixadores e ou­
tras autoridades e pelas
autorizações para a con­
tratação de empréstimos
a Estados e Municípios,
funcionaram, ao longo
deste ano, quatro Comis­
sões Parlamentares de
Inquérito e algumas Co­
missões Especiais, além
de duas CPI Mistas do
Congresso Nacional. To­
das essas comissões fo­
ram criadas em sintonia
com a angústia do País
diante de problemas da
nossa atualidade. São
exemplos a Ferrovia
Norte-Sul, o acidente nu­
clear de Goiânia, a crise
de eletricidade no Nor­
deste, as causas já crôni­
cas da seca na região nor­
destina e a denúncia de
conspiração externa en­
volvendo restrições à so­
berania nacional sobre a
região Amazônica.

Seria inadmissível uma
postura de alheiamento,
mesmo quando está em
curso a grande obra de
elaboração da futura
Carta constitucional. A
ela foi deferida uma na­
tural preferência daí de-

correndo tão-somente
uma diminuição no ritmo
de trabalho do Senado,
que, assim, não parou.

Por força desse ajusta­
mento, exigiu-se uma
parcela adicional de es­
forços dos Senadores,
que foram acordes, des­
de os primeiros instantes,
quanto à necessidade de
se manter o Senado, co­
mo a Câmara, em funcio­
namento.

Sem esse trabalho não
seria possível, por exem­
plo, a votação do projeto
de lei sobre a produção
de programas de compu­
tadores, a chamada Lei
do Software. O tema, pe­
las suas repercussões na
área externa, especial­
mente da parte dos Esta­
dos Unidos, foi provavel­
mente, por isso mesmo,
um dos mais exaustiva­
mente debatidos em ple­
nário, após o que se con­
cluiu por um substitutivo
que, privilegiando a nas­
cente indústria brasileira
de informática, não fecha
as portas a um entendi­
mento com produtores e
países estrangeiros.

Com a diretriz adotada
nesse período totalmente
voltado para a Consti­
tuinte, o Senado soube
responder à altura aos re­
clamos nacionais, acom­
panhando os principais
cometimentos não só na
parte de elaboração le­
gislativa como, também,
na que se refere à função
fiscalizadora, ambas im­
portantes e que jamais,
principalmente agora,
poderão caminhar dis­
tanciadas uma da outra.

O Senado, como Casa
representativa dos Esta­
dos federados, soube en­
tender essa questão,
cumprindo bem a tarefa
que lhe compete.

Constitumte Humberto Lucena
Presidente do Congresso Nacional

O país exige
entendimento
Há várias edições passadas es­

crevemos sobre a importância do
plenário que, agora, se reunirá
para votar, decisivamente, o tex­
to constitucional. Aquele época
dizíamos - e continuamos afir­
mando - que o plenário é sobe­
rano, inclusive dentro dayrópria
Assembléia e não podera ser ne­
gada a lisura de nenhuma vota­
ção ganha, mesmo que ela ocor­
ra por apenas um voto.

O afunilamento dos trabalhos
constituintes demonstra, hoje,
que as cisões prevalentes se si­
tuam em torno do dia-a-dia, da
difícil e muitas vezes angustiante
realidade vivida por todos os
brasileiros, patrões, emprega­
dos, governantes e políticos ­
os representantes de todos eles.
Não existem contradições sobre
os direitos téoricos desse ou da­
quele segmento, ou pessoa.
Existe o conflito de interesses em
torno da Ordem Econômica, da
Ordem SOCIal e dos Direitos So­
ciais. A grande tarefa, neste mo­
mento, é, mais uma vez, nego­
ciar, buscar o entendimento: se­
rá muito impróprio imaginar que
uma ordem econômica ou uma
ordem social aprovadas por uma
diferença muito pequena de vo­
tos possa ser duradoura. Qual­
quer vitória, aí, será uma vitória
de Pirro: o País terá novamente
de refazer essas ordens, confor­
me determinar a História, se não
for possível um acordo de con­
cessões mútuas.

Na 27" edição do Jornal da
Constituinte, o que podemos ob­
servar, no acompanhamento
permanente de tudo o que aqui
ocorre, é que não interessa ao
País, neste instante, radicalizar.
E preciso que todos abram mão
de algo, sem perder a dignidade,
de um lado, ou a viabilidade de
projetos grupaIs ou pessoais, de
outro. Naturalmente, uma
Constituinte é uma soma de dife­
renças. Que eles se reduzam ca­
da vez mais deve ser o objetivo
de todos. Afinal, não se pode
ter tudo por muito tempo.

Ronaldo Paixão
Secretário de Redação

Conheço, respeito e admiro o deputado
Ulysses Guimarães há 25 anos. E uma
amizade de que me orgulho. Trata-se de
um homem do maior patriotismo, sóbno,
equilibrado e honesto, incapaz de enganar
a quem quer que seja. Com invulgar inte­
ligência e capacidade política, conduzindo
sempre com dignidade e altivez sua vida
pública, Ulysses granjeou, merecidamen­
te, a fama de maior figura do Congresso
Nacional. Nunca lhe fiz um único pedido,
nem ele a mim; nada, portanto, devemos
um ao outro.

Estamos agora às voltas com um proje­
to de Constituição e a turma nova que
chegou, ávida de novidades e ansiosa por
participar da vida do País, não veio para
obedecer e SIm para mandar, o que seria
justo em tempos normais, Ocorre que es­
tamos fazendo uma Constituição para o
Brasil, e devemos cuidar para que não
se faça uma Carta que deponha contra
(e ridicularize} o País no concerto das na­
ções. E bastarão dois homens para evitar
que tal ocorra, sobretudo se um deles for
o expenente presidente da Assembléia
Nacional Constituinte. Queremos uma
Constituição progressista, mas exequível,
com princípios e normas jurídicas, admi­
nistrativas, econômicas, sociais e políticas
ajustadas, na forma e no conteudo, aos
legítimos interesses da SOCIedade e do Es­
tado.

O projeto que saiu da Comissão de Sis­
tematização - com 1 800 drspositrvos,
entre artigos, parágrafos, incisos e alíneas
- será ínviável em seu conjunto, pela
dependência das 200 leis complementares
e ordinárias encravadas no texto aprova­
do, sem as quais ele se tornará inútil ou
prejudicial em muitas partes. Estas leis
estão sujeitas a um processo demorado:
apresentação de cada projeto, estudo pe­
las Comissões permanentes, discussão e
votação nas duas Casas, abarrotando o
Congresso por alguns anos, porque deve­
rão somar, no total, cerca de 10 mil dispo­
sitIVOS.

Se isto fosse possível, ainda assim tería­
mos que reestudar o projeto, porque há
nele coisas inadmissíveis e absurdas. Ve­
jamos estes exemplos eloquentes: na Se­
ção IX do Capítulo I, do Título IV, que
trata da FIscalização Financeira e Orça­
mentána, são identíficados e detalhados
os atos da Fiscalização, levando essa dis­
criminação à exclusão de outros, inclusive
um dos mais importantes, que é o exame
contábil dos órgãos fiscalizandos. Estabe­
lece também que a fiscalização será exer­
cida pelo Congresso Nacional, mediante
controle externo, mas logo adiante trans­
fere esses poderes ao Tnbunal de Contas
da União, como se o Congresso pudesse
transferir as atribuições que lhe são ine­
rentes. O papel do Tribunal é o de auxi­
liá-lo em suas funções fiscalizadoras.
Prossegue o texto: se a Comissão espe­
cífica do Congresso quiser um parecer
conclusivo do Tribunal sobre matéria de
sua competência, só poderá fazê-lo com
o apoio de 2/3 da Comissão. Por aí, o
Tribunal sobrepõe-se, em importância, ao
Congresso Nacional.

Eis que surge a maior aberração. DIZ
o art. 87 do projeto que o Tribunal de
Contas da União será mtegrado por 11
ministros: 1/3 indicado pelo presidente da
República e 2/3 escolhidos pelo Congres­
so Nacional, sendo dOIS destes vitalícios
e os outros com mandato de seis anos.
Não dá orientação de como será feita a
escolha dos ministros nem quem os no-

meia, tampouco esclarece a fórmula ma­
temática utilizada para a drvrsão, porque
1/3 de 11 é 3,66 (ou 3,7 aproximado) e
2/3 de 11 é, aproximadamente, 7,32.

Tem-se, ainda, nessa mesma Seção, a
aposentadona integral do mimstro com
mais de 5 anos de exercício no cargo, in­
clusive para o que exerce mandato, privi­
légio intolerável, se não tiver ele tempo
anterior de serviço público.

No Título IV, Capítulo lI, Seção u,
Dos Orçamentos, a maténa começa fora
de lugar, posto que Orçamento Público
e Fiscalização Financeira e Orçamentária
devem integrar um mesmo título e capítu­
lo, em seções seguidas, porque um existe
em função do outro.

O texto aprovado dessa Seção exige:
uma ler de planos plurianuais (que jamais
funcionou no grupo de países ao qual per­
tence o Brasil); uma lei de diretnzes orça­
mentárias; uma lei orçamentána anual;
uma lei complementar para disciplinar as
outras leis, jogando para o futuro as tare­
fas mais elementares que devem constar
da Constituição. Por incrível que pareça,
os conflitos dessas leis, gerados por mte­
resses políticos, poderão levar o país ao
caos e à derrubada do regime. Diz tam­
bém o texto que as emendas oferecidas
ao projeto de lei orçamentária são apre­
sentadas na Comissão Mista de Orçamen­
to e apreciadas pelos plenários da Câmara
e do Senado, o que Significa inverter a
ordem legislativa e impossibilitar a apro­
vação do Orçamento no período que lhe
é destinado. Veja-se o que consta mais
adiante. "É assegurada, na forma e nos
prazos da lei, a participação de entidades
representativas da SOCIedade, que tenham
jurisdição nacional, no projeto de lei de
diretrizes orçamentárias, no que concerne
à defirnçâo de priondades e objetivos dos
gastos públicos e a forma de custeá-los. "
O que vai acontecer com a mterferência
de todas as confederações nacionais de
trabalhadores, CUT, CGT e UNE; das
confederações nacionais de empregado­
res, unidas à UDR, umas contra as outras,
cada qual querendo ser atendida em suas
reivindicações, é tarefa para psiquiatras

E fácil entender que o Orçamento da
União sustenta o Estado e dele depende
a vida das instituições. Por ISSO merece
um tratamento especial na Constituição,
que deve traçar as normas, os fundamen­
tos e os limites da Lei Orçamentária, de
modo a oferecer segurança à vida do país
e às nações com as quais transacionamos.
Fora da Constituição, a lei orçamentária
não deve subordinar-se a outras leis bási­
cas, porque sendo ela dinâmica e rotativa,
há que ser renovada anualmente, ajustan­
do-se às alterações que se processam em
todos os setores de atividades do Estado
e nos compromissos externos, para a pre­
visão da receita e fixação da despesa do
ano seguinte. E ISSO é igualzinho no mun­
do inteiro

Aí está o problema, presidente Ulysses
Guimarães, que nem a esquerda, nem a
direita, nem o centro tem competência
para resolver. Só o senhor poderá fazê-lo,
exatamente pelas suas qualidades enume­
radas no início deste comentário, que o
fazem respeitado por todos que possuem
uma parcela de responsabilidade nos des­
tinos da pátria.

A pressa é inimiga da perfeição.

Constuuinte João Alves
(PFL-BA)

ra Bomfim, Eurico Schwinden, Itelvina Alves da Costa, LUIZ
Carlos R. Unhares, Humberto Moreira da S. M. Pereira, Miguel
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Líderes buscam o entendimento

PRAXE

Outro baiano, Genebaldo Cor­
reia, do PMDB, entende ser ra­
zoável a mudança do Regimento,
para permitir a apresentação de
emendas individuais ao substitu­
tivo da Sistematização.

- Porém a praxe parlamentar
tem de ser respeitada. O plenário
é que tem de aprovar ou rejeitar
o relatório apresentado e, a partir
daí, votar as emendas e os desta­
ques solicitados. Não é possível ig­
norar todo o trabalho feito, sob
a alegação de que isto seria demo­
crático. Todos participaram das
comissões. Ninguém ficou de fora.

DEMOCRÁrtco
- Criticamos é a forma como

foi escolhida a Comissão de Siste­
matização - afirmou o constituin­
te paulista Del Bosco Amaral, do
PMDB - queremos garantir a
participação de todos na Consti­
tuinte. Os integrantes da Comis­
são de Sistemauzação foram esco­
lhidos unilateralmente pelas lide­
ranças partidárias, sem dar opor­
tunidade a que as bancadas parti­
cipassem.

toda a Constituinte.
Para ele, o projeto apresentado

pela Comissão de Sistematização
não pode ser considerado um tex­
to final, "até porque a lei que con­
vocou a Constituinte deixa claro
que a Constrtuição será promul­
gada após aprovação de seu texto
por um mínimo de 280 constitum­
tes, em dois turnos de votação".

- Por isso - diz Roberto Jef­
ferson -, não podemos aceitar
o prato feito aprovado por maioria
de 47 parlamentares como defini­
tivo; ele deve ser submetido à tota­
lidade dos constituintes. Todos
têm o direito de participar dos de­
bates e de apresentar emenda ao
texto final.

MINORIAS

Já o líder do PFL, José Lou­
renço, da Bahia, entendo que as
minorias querem mandar e que a
maioria que integra o Centro De­
mocrático não pretende aprovar
nada sob a tutela da imposição ou
do esmagamento das minorias.

- O que está havendo, a partir
de agora, é o encontro nacional
da sociedade, representada em to­
dos os seus segmentos. Agora a
maioria terá vez e voto, pois a Co­
missão de SIstematização, por ser
indicação das lideranças, não re­
presentava a vontade dessa maio­
ria.

MEDO

Para Cristina Tavares, do
PMDB de Pernambuco, a nação
brasileira está ferida e com medo.

- Medo das atitudes e das
ações daqueles que não se confor­
mam com a transição democrática
e, conseqtientemente, com o
Substitutivo Bernardo Cabral. O
que o "Centro Democrático" pre­
tende, é dar um golpe na Consti­
tuinte. O trabalho da Sistemati­
zação apenas regulou os privilé­
gios de alguns que insistem em não
dividir o bem-estar social com a
maioria do povo. As ameaças con­
tinuam sobre os trabalhos da
Constituinte, e a idéia de que 280
votos podem mudar qualquer COI­
sa na Constituição é golpe.

OBJETIVOS

Não concorda com tal posição
o PFL, que, através dos deputados
João Menezes (P A) e Raquel
Cândido (RO), reafirmou que o
objetivo primeiro do grul?o é o de
que a vontade da maiona preva­
leça. Segundo João Menezes, o
Centro Democrático busca reunir
todas as tendências para equacio­
nar uma relação social perfeita en­
tre trabalhadores e empregadores
e também levar adiante uma refor­
ma agrária é tributána de grande
significação para o país.

A constituinte rondoniense
completou afirmando que "o Cen­
trão busca o resgate de temas no
plenário que foram relegados na
Comissão de Sistematização, para
que o direito de voto da maioria
seja o juiz". A parlamentar citou
como exemplo a questão da anis­
tia, considerando que os disposi­
tivos aprovados para constarem
no projeto constitucional não
atendem plenamente ao desejo da
sociedade brasileira. Ao mesmo
tempo, reconheceu que mais de
95% do projeto constitucional é
fruto de consenso e espelha o tra­
balho de todos os constituintes e
que, por tal motivo, conta com seu
apoio. Ela garantiu que as con­
quistas sociais serão mantidas.

O líder do PDS, Amaral Netto,
(RJ), e mais o deputado Roberto
Jefferson (RJ), no exercício da li­
derança do PTB, todavia, afirma­
ram que a negociação só seria pos­
sível após a votação pelo plenáno
do projeto de resolução proposto
pelo deputado Cardoso Alves.
Ambos reafirmaram a necessida­
de de modificar o Regimento, com
o intuito de restabelecer o direito
da maioria. Pela definição do re­
presentante do PDS, "quem ga­
nhou leva, quem perdeu, per­
deu". Já Roberto Jefferson julgou
o atual Regimento como um erro
grosseiro que permite a imposição
da vontade de uma minoria sobre

Lima, por outro lado, considerou
um equívoco da parte do grupo
imaginar possível prevalecerem os
direitos da maioria, através da
proposta de mudanças no Regi­
mento feita pelo deputado Cardo­
so Alves. A seu ver, a proposição
possui dispositivos ditatonais que
são suficientes para esmagar tam­
bém a minoria. Pelo que disse, é
preciso que os democratas se aper­
cebam da intenção real da "extre­
ma direita" em Impor sua hege­
monia na Constituinte.

"O importante
é que se

possa chegar
a um texto

constitucional
que atenda

todos os
setores e

camadas da
sociedade

brasileira."

bom senso, em torno dos temas
mais controvertidos.

Já Domingos Leonelli disse en­
xergar um aspecto positivo no mo­
vimento do Centro Democrático,
porque "ficou claro que a burgue­
sia está bem representada na
Constituinte e, assim, todos os
conflitos na sociedade brasileira
podem ser eficazmente resolvidos
no âmbito da Constituinte, sem a
necessidade de soluções radicais".
Destacou ainda o parlamentar que
fICOU claro, na votação, que não
existe nenhum grupo parlamentar
que possua uma maioria absoluta,
donde se afirma mais ainda a ne­
cessidade de negociação.

IMPASSE

Foi quase a mesma a posição
defendida pelo líder do PCB, Fer­
nando Santana, ao pedir que os
constituintes atendam aos anseios
da sociedade brasileira de possuir
uma Carta constitucional breve­
mente. O deputado alertou para
a possibilidade de um confronto
de caráter permanente e, conse­
qüentemente, um impasse que vai
dificultar extremamente os traba­
lhos da Constituinte.

O líder do PC do B, Haroldo

Repercutiu entre as lideranças
partidárias o episódio da votação
das mudanças no Regimento In­
terno da Constituinte em que o
Centro Democrático conseguiu
aprovar o requerimento de prefe­
rência no sentido de que o Plená­
rio votasse as modificações pro­
postas pelo deputado Cardoso Al­
ves (PMDB-SP). As manifesta­
ções ficaram divididas entre as crí­
ticas e o apoio ao movimento do
grupo e o apelo ao diálogo como
forma única de a Constituinte sair
do impasse e votar o mais breve
possível o projeto de Constitui­
ção.

Da parte do PMDB, a palavra
dos líderes em exercício, Mendes
Ribeiro (RS) - Domingos Leo­
nelli (BA), foi para lançar um ape­
lo em favor do entendimento, para
que sejam reduzidas as áreas de
atrito. Para o parlamentar gaúcho
o "movimento do Centrão não po­
de ser levado à radicalização", já
que a maior parte do projeto cons­
titucional é fruto de consenso e
pela negociação pode se chegar ao

PREFERÊNCIA

GRANDEZA

Inocêncio Oliveira (PFL-PE)
classificou de "gesto de grandeza
do Centrão" o fato dele buscar a
negociação para a votação do no­
vo regimento. Disse que cabe aos
vitoriosos dar o primeiro passo em
busca da negociação e não usar
a força para submeter os vencidos.

Adylson Motta (PDS-RS) afir­
mou que o movimento exige diálo­
go e por isso aplaudiu todas as 11­
deranças partidárias pela busca do
entendimento, sem o qual será In­
viável o projeto de Constituição
em plenário.

O constituinte Mauro Benevi­
des (PMDB-CE), relator do pro­
jeto de resolução que altera o Re­
gimento da Constituinte, também
se congratulou com todas as lide­
ranças, classificando a decisão de
uma solução "que decorreu da lu­
cidez, da clarividência, do descor­
tino, do espírito público de todos
aqueles que comandaram esse
processo de entendimento para
que, na alteração da nossa lei in­
terna, tivéssemos condições de or­
denar da melhor maneira possível
o trabalho de elaboração constitu­
cional.

chegar a um texto constitucional
que atenda todos os setores e ca­
madas da sociedade brasileira.

. I ~~

A negociação, a busca de entendimento, presentes e determinantes no atual estágio dos trabalhos.

Um acordo entre todas as lide­
ranças partidárias e a coordenação
do Grupo Centro Democrático,
adiou para esta quarta-feira, dia
2, a votação do novo Regimento
Interno da Assembléia Nacional
Constituinte.

Depois de uma nervosa e agita­
da sessão, em que o grupo garan­
tiu preferência para a votação do
seu substitutivo por 271votos con­
tra 223 e duas abstenções, na noi­
te de quarta-feira, dia 25, na ma­
nhã do dia seguinte iniciava-se o
entendimento entre todas as lide­
ranças.

Mesmo tendo assumido a Presi­
dência da República, em função
da viagem do presidente José Sar­
ney ao MéXICO, o presidente da
ANC, constituinte Ulysses Gui­
marães, continuou sendo o ponto
comum nos entendimentos. Seu
apelo à negociação foi atendido,
marcando-se para esta segunda­
feira uma reunião entre todas as
lideranças para evitar o confronto
do voto e a ameaça de impasse
nas votações do projeto de Consti­
tuição em plenário.

PROPOSTA

Passo concreto foi dado pelo
constituinte Fernando Henrique
Cardoso (PMDB-SP) requereRdo
ao presidente em exercício, Mau­
ro Benevides, o adiamento da vo­
tação para esta quarta-feira, dei­
xando claro sua posição:

- Sabemos todos nós que essas
maiorias não são suficientes para
levar o processo de aprovação da
Constituição sem que se estabe­
leçam canais claros, límpidos, de
negociação. Negociação que não
pode significar capitulação nem
intransigência diante de interesses
menores, mas que deve significar
a busca de um ponto de equilíbrio
que expresse a vontade da Assem­
bléia Nacional Constituinte.

Embora falasse em nome pes­
soal, o líder do PDS, Amaral Net­
to, insistiu em votar pelo menos
o subtitutivo, adiando para esta
semana a votação dos destaques,
lembrando que "nós somos os
vencedores" , ao se referir à vitória
do grupo na votação da preferên­
cia do seu substitutivo.

Pouco depois, um novo gesto
concreto garantia o adiamento.
Por delegação do grupo, Roberto
Jefferson (PTB-RJ) comunicou
que o grupo aceitava o adiamento
da votação.

Garantido o prazo para o enten­
dimento, vários parlamentares
manifestaram suas esperanças de
que o novo Regimento possa aten­
der aos interesses das mais diver­
sas correntes políticas e ideológi­
cas dentro da Constituinte.

Para Milton Reis (PMDB­
MG), "a busca de liberdade e a
perseguição do entendimento são
propósitos que devem sempre nor­
tear a vida pública". Garantiu o
parlamentar que ninguém quer
anular o projeto de Constituição
que foi aprovado pela Comissão
de Sistematização, com o qual dis­
se concordar em 85%. Mas lem­
brou que para aprovar uma Cons­
tituição não bastam apenas 280 vo­
tos. "E necessário que tenhamos
a Constituição aprovada por 400,
500 dos membros da Constituin­
te."

Para Fernando Santana (PCB­
BA), o importante é que se possa
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Apesar da interpretação de vi­
tona dada pela imprensa à votação
ocorrida na Constituinte pelo cha­
mado grupo Centro Democrático,
o c o n s ti tu in te José Fogaça
(PMDB - RS) advertiu que esse
episódio, para ele, não tem o sen­
tido de tragédia que muitos que­
rem lhe emprestar, nem tampouco
o fato deslustra o trabalho da As­
sembléia Constituinte, além do
que não deve ser encarado como
um motivo de desânimo ou desa­
lento.

O parlamentar ainda salientou
que a "futura Constituição só será
acatada, amada e defendida por
todos os brasileiros se ela repre­
sentar, de fato, o resultado do con­
senso das diferentes forças so­
ciais." Partindo deste reconheci­
mento de tendências, o senador
pelo Rio Grande do Sul vê, na
votação, a clara delimitação de
fronteiras no processo constituin­
te, ficando evidente que há uma
posição equilibrada das forças li­
beral-conservadoras e progressis­
tas.

Para José Fogaça, a situação a
que se chegou na Constituinte está
a sugerir uma profunda reflexão
quanto à necessidade de se buscar
o entendimento, sem que o resul­
tado venha de um grupo sobre ou­
tro. "Não se faz uma Constituição
em que os derrotados se sintam
esmagados pelos vitoriosos. Não
é possível produzir um texto cons­
titucional que tenha, de um lado,
inimigos radicais e, de outro, de­
fensores incondicionais. Uma
Constituição assim produzida te­
ria uma base de sustentação muito
frágil", disse José Fogaça.

Ele mostrou, em seguida, a di­
ferença básica entre o processo le­
gislativo normal e elaboração de
uma nova Constituição. "No pro­
cesso de formulação das leis ordi­
nárias - disse ele - é normal que
se aprove uma lei com o voto de
51% dos congressistas contra ou-

tros 49%. "É que a lei ordinária
é episódica, circunstancial e passa­
geira. Mas uma Constituição se
presume que deva ser duradoura,
tenha o mínimo de perenidade e,
nesse caso, não pode haver divi­
sóes radicais."

José Fogaça observou, por fim,
que a divergência é coisa normal
e essencial na democracia, mas ad­
vertiu que a grande batalha entre
as diferentes forças sociais só deve
ocorrer depois que o País contar
com uma Constituição que orga­
nize democraticamente a socieda­
de e que seja flexível o bastante
para suportar as grandes tensões
políticas.

TABELA

- Nós criticamos o projeto
do "Centrão" - diz por sua vez
o Constituinte Vivaldo Barbosa,
do PDT do Rio de Janeiro: - Li­
mita em duas, três ou quatro as
apresentações de emendas por
constituinte. Há uma tabela, o que
é isso? Um constituinte não pode
ser reduzido a um homem de 3
ou 4 idéias. O mandato dos consti­
tuintes é universal e não concor­
damos com a limitação da atuação
parlamentar.

ALERTA

Plínio Arruda Sampaio, do PT
de São Paulo, alerta os constituin­
tes para os riscos de o projeto do
Centro Democrático vir a tumul­
tuar os trabalhos da Constituinte,
pois os que se consideram vitorio­
sos não desejam vencer e não le­
var.

- Esse novo Regimento ­
diz ainda - consagrará a teoria
do rolo compressor e do silêncio.
Daí nosso apelo no sentido da
abertura a discussão e do diálogo,
deixando de lado a paixão, o ódio
e a discórdia.

FAVORÁVEL

Com o Centro Democrático po-

"A futura
Constituição

só será
acatada, amada

e defmida
por todos os
brasileiros

se representar
o consenso das

diferentes
forças sociais."

sicionou-se o líder Gastone Rigni
do PTB. Defende a posição de seu
partido favorável à aprovação do
mecanismo de votação conforme
proposto no Substitutivo I, a fim
de respeitar a vontade da maioria.
E o direito de cada constituinte
de se manifestar democraticamen­
te.

- E espero que o líder do
PMDB, Mário Covas, cumpra o
compromisso com seus 7 milhões
de eleitores e também se recorde
que democrata é quem cumpre a
lei e não a fraude.

CONTRA

Já o constituinte Jamil Haddad,
do PSB do Rio de Janeiro, conde-

na a medida, e defende ponto de
vista segundo o qual democracia
implica na participação de todos
e não apenas de um grupo que
se diz majoritário.

- O povo - diz Jamil - irá
cobrar de seus representantes essa
traição e não aceitará que se tirem
dele os avanços e conquistas obti­
das até agora no campo social.

APELO

De sua parte o líder do PDC,
José Maria Eymael- de São Pau­
lo - conclama as lideranças dos
demais partidos a continuarem lu­
tando para que não se esgote o
processo de diálogo e se encontre,
ao mesmo tempo, o caminho do
consenso.

- Não acredito em confron­
to para construir e nem em medi­
das que não passem pelo entendi­
mento. E preciso dar um passo a
mais para um acordo.

MEDITAR

Nelson Jobim, do PMDB do
Rio Grande do Sul, faz apelo à
meditação e oferece um balanço
do trabalho realizado pela Assem­
bléia Nacional Constituinte, desde
a sua instalação no início do ano.
Referiu-se ao desempenho das
subcomissóes, das comissões te­
máticas e da Sistematização, para
rebater as alegações do Centro
Democrático de que o texto pro­
duzido por esta última veio de uma
maioria desqualificada ou isolada.

- O projeto resultante da
atuação de toda a Constituinte ­
diz Jobim -, não pode ser qualifi­
cado como o produto da vontade
de uma minoria, que agiu contra
a vontade da maioria.

ROLHÃO

No entendimento de Fernando
Santana, do PCB, Bahia, o grupo
quer impor à Casa um "rolhão".
Mesmo que vença, não atingirá o
seu objetivo, no tocante à aplica-

ção de suas idéias. "Isso porque,
em muitas questões o Centrão não
pode manter a sua umdade."

DESASTRE

O projeto do Centro Democrá­
tico, nos termos da Emenda Car­
doso Alves (PMDB - SP) foi con­
siderado pelo constituinte Egídio
Ferreira LIma, do PMDB de Per­
nambuco, "um desastre", a nega­
ção da Assembléia Nacional Cons­
tituinte, o seu demérito.

DIÁLOGO

O único objetivo do grupo
"Centrão" - explica o constituín­
te Bonifácio de Andrada, do PDS
de Minas Gerais, é estabelecer
uma Constituição de acordo com
a maioria, não permitindo que a
vontade das minorias prevaleça na
decisão de matéria de tamanha re­
levância.

Bonifácio advoga a necessidade
de um diálogo com vistas à elabo­
ração de um texto constitucional
que se consubstancie na vontade
da maioria, compatível com os re­
gimes democrãticos.

- Só nos sistemas antidemo­
cráticos - diz ainda - as minorias
vencem através de sofismas e da
prática de terrorismo ideológico.

INTUITO
Para José Genoíno (PT) o gru­

po tem por objetivo facilitar medi­
das autoritárias e golpistas contra
a Constituinte, em detrimento do
processo democrático.

CONCILIAÇÃO

O líder do PMDB, Mário Co­
vas, disse acolher a reivindicação
do grupo no que respeita à facul­
dade de os parlamentares apresen­
tarem emendas ao projeto consti­
tucional. Haveria uma desinfor­
mação, porque todos os consti­
tuintes podem apresentar emen­
das.
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ADIRPI Benedita Passos

Ao recordar os seus trinta
anos de exercício na advocacia
e os oito anos como presiden­
te da Ordem dos Advogados
do Brasil, em Brasília, o cons­
tituinte Maurício Corrêa
(PDT-DF) argumenta que "as
bases que deverão ser modifi­
cadas no Poder Judiciário são
aquelas relativas à primeira
instância, porque as demandas
são longas e se eternizam nos
escaninhos dos cartórios". Por
isso, destaca a criação dos jui­
zados de pequenas causas co-
mo o maior avanço "em toda
a história do Poder Judiciário
no Brasil".

Maurício Corrêa se posicio­
na também contra a criação do
Conselho Nacional de Justiça,
que considera "verdadeira ex­
propriação do poder".

, tenho uma demanda com voce,
por exemplo, e na 1" instância se
argüi neste feito a inconstitucio­
nalidade da lei, o juiz pode decla­
rar que aquela lei não se aplica
àquela hipótese, que ela é incons­
titucional. Daí, vai recurso para
o Tribunal de Justiça até o Supre­
mo Tribunal Federal. O Supremo
Tribunal declara que aquela lei é
inconstitucional. Na forma da
atual Constituição e na forma,
também, do que foi aprovado, e
está certo, a lei s6 poderá deixar
de ser refutada, ela só se tornará
nula depois que o Senado baixar
a execução dessa norma. Esse é
o processo. E chamado de sistema
difuso de argüição de inconstitu­
cionalidade em lei.

Há outro sistema, que é um sis­
tema concentrado, quando a ar­
güição é feita não embaixo, mas
perante o Supremo Tribunal Fe­
deral. Aí se chama argüição em
tese de inconstitucionalidade de
lei, que é o sistema da argüição
ser provocada perante o próprio
Supremo. Nesse caso, não há ne­
cessidade de a norma da decisão
ter que vir ao Senado para o Sena­
do anulá-la e ela ficar fora de exe­
cução. Daí houve o equívoco, e
o deputado Nelson Jobim, lamen­
tavelmente, embarcou nesse erro.
Por exemplo, se um determinado
governador de estado resolver fa­
zer um "trem da alegria", porque
a assembléia aprovou uma deter­
minada lei - então ele admite cin­
qüenta mil funcionários e, salá­
nos, vencimentos de marajá. Daí
alguém entra com argüição de in­
constitucionalidade direta no Su­
premo Tribunal Federal. O Supre­
mo Tribunal Federal decide que
aquela lei é inconstitucional, por­
tanto não VaI' gerar efeitos para
aquelas nomeações, para os au­
mentos de marajás, etc., que foram
feitos. Daí, pela emenda que eles
apresentaram, essa lei só vai dei­
xar de ser executada quando o Se­
nado se pronunciar, o que é um
absurdo.

Esta é uma atribuição específica
do Ministério Público num regime
forte. Daí porque colocamos no
texto aquelas situações diante das
quais o promotor, o procurador,
enfim, o partido, poderia atuar na
defesa desses direitos violentados
sem que a parte precisasse recor­
rer a organismos fora da abran­
gência do Poder Judiciário ou do
sistema de defesa dos direitos hu­
manos. Mesmo assim, amda há al­
gumas deficiências, porque corta­
ram várias propostas que havía­
mos colocado.

Mas, diria que, no final, ficou
um texto bom e o Ministério Públi­
co, hoje, será composto do sub­
procurador-geral da República,
não mais escolhido pelo Presiden­
te da República, mas, sim, eleito
pela categoria; teremos os procu­
radores-gerais junto aos diversos
tribunais, como o Tribunal Supe­
rior do Trabalho, Superior Tribu­
nal Militar, enfim, nas procurado­
rias-gerais, os seus membros é que
escolherão também os seus chefes.

JC - A reforma agrária seria
prejuãicada com a criação de uma
Justiça especializada?

Maurício Corrêa-Não. A mi­
nha única preocupação relativa­
mente à instituição da Justiça
Agrária é a seguinte: se não tiver­
mos um desencadeamento para
efetivar a reforma agrária, eviden­
temente que essa Justiça A~rária

ficará um pouco sem atribuições,
sem trabalho. Por isso, no texto
originário, colocamos a Justiça
Agrária na competência da Justiça
Federal.

JC - E as emendas que o sena­
dor apresentou?

Maurício Corrêa - Apresentei
várias. Por exemplo: a Comissão
de Sistematização aprovou uma
aberração. Eu tinha uma emenda
que acabou prejudicada por outra.
E que há dois modos de arguição
de inconstitucionalidade do Su­
premo Tribunal Federal. Quando

Até agora, o
procurador­

geral da República
tem um poder

despótico

Primeira
• A •instância

deve mudar

o Ministério
Público

sempre foi
uma entidade
desprestigiada
e colocada à
margem da
missão que
desempenha
num regime
democrático

nas opinativo e não conclusivo. No
momento, ele mdefere uma repre­
sentação de inconstitucionalidade
e ela s6 poderá ir a plenário, me­
diante o provimento, quase que
absurdo e impossível, de um agra­
vo de instrumento. No presente
momento, do jeito que está consa­
grado no texto, a abrangência da
argüição de inconstitucionalidade
de lers passou para várias catego­
rias. Dentre as quais as confede­
rações sindicais, a Ordem dos Ad­
vogados do Brasil, as mesas das
assembléias legislativas, os gover­
nadores de estado, o presidente
da República, se for aprovado o
sistema de gabinete, o primeiro­
ministro e as Mesas do Senado da
República e da Câmara dos Depu­
tados.

JC - O senador apontaria algu­
ma mudança significativa no âm­
bito do Ministério Público?

Maurício Corrêa - O Ministé­
rio Público sempre foi uma entida­
de inteiramente desprestigiada e
colocada à margem desse grande
processo, dessa grande missão que
ele desempenha num regime de­
mocrático pra valer. Por isso, es­
palharam-se pelo Brasil afora as
Comissões de Justiça e Paz, as Co­
missões de Direitos Humanos,
que, nós, inclusive, instituímos em
Brasília e todas essas outras enti­
dades que defendem os direitos
fundamentais da pessoa humana.

ciais de pequenas causas. Mas, es­
sa grande transformação que con­
seguimos, a criação dos Juizados
especiais de pequenas causas e a
cnação dos juizados de instrução,
para não deixar, no que se relacio­
na ao Direito Criminal, exclusiva­
mente, na competência da Polícia
todas aquelas medidas que o poli­
cial toma e que às vezes, ou costu­
meiramente, VIOlenta, constrange
e ultrapassa os limites da lei.

JC - O que o senador acha da
transformação do Tribunal Fede­
ral de Recursos em Superior Tribu­
nal de Justiça?

Maurício Corrêa - O que suce­
de é que há, aqui, uma corrente
que defendia a transformação do
Supremo Tribunal Federal em
Corte Constitucional. Mas, nós ar­
mamos a espinha dorsal, porque
eu tive o prazer de ter sido convi­
dado pelo relator Bernardo Ca­
bral para ser o seu relator-adjunto
e até coordenando a parte relativa
ao Poder Judiciário, na primeira
fase, e daí defendemos e conse­
guimos consignar no projeto a ma­
nutenção do Supremo Tribunal
Federal com uma semelhança do
atual sistema, mas com algumas
modificações, dentre ''> quais a
mais fundamental é não deixar
mais a cargo do procurador-geral
da República a iniciativa de argüir
a inconstitucionalidade de lei pe­
rante o Supremo Tribunal Fede­
ral. Até agora, o procurador-geral
da República exerce um poder
despõtico.i.

Quando há uma argüição de in­
constitucionalidade de lei que não
interessa ao presidente da Repú­
blica, evidentemente que o procu­
rador-geral da República, tendo
sido nomeado pelo presidente da
República, não vai formulá-la pe­
rante a mais alta Corte de nossa
Justiça. Por isso, ampliamos o le­
que. O procurador-geral da Repú­
blica não é mais o dono da ação
de inconstitucionalidade de lei.
Ele é apenas uma parte que pode­
rá se manifestar, no sentido ape-

Corrêa: destaco ainda a criação dos juizadosde instrução

Te - A votação na Comis­
são ~ Sistematização, senador,
provocou algumas reformas pro­
fundas no Judiciário brasileiro, O
que destacaria de mais importante?

Maurício Corrêa - Tive o pn­
vilégio de integrar a Subcomissão
do Poder Judiciário e Ministério
Público e depois, inclusive, a co­
missão temática. Na realidade, to­
da essa matéria que foi conden­
sada na discussão da Comissão de
Sistematização teve início na Sub­
comissão do Poder Judiciário e
Ministério Público.

A primeira delas foi a introdu­
ção, no projeto, do chamado Con­
selho Nacional de Justiça, 6 que
teria sido, inclusive, entendimen­
to havido com alguns parlamen­
tares do PMDB e o presidente
Ulysses Guimarães. Na verdade,
a minha posição sempre foi con­
trária a esse Conselho, na forma
em que estava concebido, por'l.ue
violentava, era uma verdadeira
expropriação de um poder. E foi
isso que nós, no plenário, procu­
ramos explicar àqueles que esta­
vam com os ânimos mais exacer­
bados em defesa desse Conselho,
pois achavam que ele iria ser a
grande alavanca que iria modificar
essa obsolescência, esse arcaísmo
do Poder Judiciário. E nós procu­
ramos salientar que, além dessa
intromissão indébita, esse Conse­
lho não teria condições de exercer
aquele policiamento que os seus
defensores achavam que poderia
fazer.

Mas, nas negociações, tivemos
o êxito de marcharmos para a
aprovação da emenda do consti­
tuinte José Maria Eymael, de São
Paulo, no sentido de que aquela
conceituação de que o Conselho
deveria Já ter definida na Consti­
tuição a sua composição, com
membros do Ministério Público,
da Ordem dos Advogados do Bra­
sil, do Congresso Nacional e do
Poder Judiciário, o que seria im­
possível, tendo em VIsta essa for­
mação heterogênea de composi­
ção. Daí, partimos para essa
emenda que criava o Conselho
Nacional de Justiça, que não exer­
ceria o controle externo e a com­
posição seria só do Ministério PÚ­
blico. Por que isso? Porque, en­
tendo, sobretudo depois de quase
trinta anos de exercício na advo­
gacia e por ter presidido a Ordem
dos Advogados do Brasil, aqui na
Capital da República durante oito
anos; por ter sido conselheiro na­
quela Casa também, por uns seis
anos, a expenência que tenho é
de que as bases que deverão ser
modificadas no Poder Judiciário
são aquelas relativas à primeira
instância. Os processos são moro­
sos, não há muita credibilidade no
Poder Judiciário, porque as de­
mandas são longas e se eternizam
nos escaninhos dos cart6rios. Por
isso também conseguimos fazer in­
troduzir lá na Subcomissão do Po­
der Judiciário a criação dos juiza­
dos especiais de pequenas causas,
que é o maior avanço, na verdade,
em toda a história do Poder Judi­
ciário no Brasil, porque esses jui­
zados funcionarão a exemplo das
small courts dos Estados Unidos,
para julgar os feitos especiais, de­
finidos em lei.

Por exemplo: sabemos que no
Brasil há um excesso enorme de
ações que congestionam o tráfego
forense, que são as ações de des­
pejo, as ações para composição
dos danos por acidentes, as ações
de reparação civil, são os peque­
nos delitos. De modo que todas
essas ações seriam julgadas por es­
sas cortes, por esses juizados espe-
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Livre mercado
eavanços no
setor social

dades e de ter os recursos para
arcar com os investimentos neces­
sários para corrigir ou superar es­
sas dificuldades,

JC - Como a União tratará o
déficit público e a inflação?

Aécio Neves - Creio que essas
questões deverão ser tratadas es­
pecificamente pelo Governo. Ca­
be à Constituição definir as atri­
buições de cada um dos setores
da economia. Cabe à Constituição
definir não só as atribuições, mas
as responsabilidades de todas as
unidades da Federação. Os muni­
cípios, hoje, tendo condições eles
mesmos de definir suas priorida­
des e de arcar com as despesas,
o mesmo acontecendo com os es­
tados, teremos, ao meu ver, uma
economia brutal. Hoje há um des­
perdício enorme com a centrali­
zação que vem dos regimes autori­
tários e que é uma de suas princi­
pais características. Portanto, o
déficit público deve ser enfrentado
com uma política econômica de
contenção de gastos. Isso é óbvio.
A nova Constituição colabora com
a descentralização das receitas e
podemos, dessa forma, economi­
zar quantias vultosas que, quando
aplicadas pelos mumcípios e pelos
estados, são feitas com uma eco­
nomia muito maior do que quando
aplicadas pela União.

O sistema unificado de saúde,
em meu ponto de vista, também
é um avanço tremendo, porque
significa melhoria das condições
de atendimento e, também, me­
nos desperdícios, pois sabemos
que o SIstema centralizado, que
existe até hoje, não contnbui em
nada para essa eficiência e gera
desperdícios enormes e incontá­
veis. Hoje, com o sistema unifi­
cado, o Governo Federal, os esta­
dos e os municípios, trabalhando
ligados, um colaborando com o
outro e não competindo um com
o outro, é um avanço substancial,
que constará nessa nova Carta.

Diria, também, que na questão
da reforma agrána houve um acor­
do que, ao meu ver, é inusitado
e, de certa forma, até inesperado,
mas que espero nos dê condições
de, efetivamente, Implantar uma
reforma agrária neste país. Não
uma reforma agrária que venha
com o objetivo de causar instabi­
lidade no campo. Creio que deve­
mos ter, por um lado, uma política
agrícola definida pelo Governo e
que incentive aqueles que estão
produzindo e aqueles que usam o
campo, realmente, para trabalhar;
e, de outro lado, uma reforma
agrána que utilize as terras que
hoje são usadas para especulação
e que hoje não produzem. Temos
imensas terras improdutivas e é
por aí que deven;~s começar a
nossa reforma agrana.

JC- Qual é a função de um Le­
gislativo no Estado moderno?

Aécio Neves - O Legislativo
possui, em primeiro lugar, a fun­
ção de fiscafizar os atos do Gover­
no, do Executivo. Essa, ameu ver,
é a primeira função. O Legislativo
jamais deve ter as suas funções
confundindo-se com as do Execu­
tivo. Acredito que isso é danoso
ao desenvolvimento e à própria
governabilidade do país. Cabe ao
Legislativo orientar ações, propor
orçamento do Governo e as priori­
dades de aplicação dos recursos.
Porque o verdadeiro representan­
te do sentimento da população
brasileira é o Poder Legislativo,
onde estão agrupadas as mais va­
riadas tendências políticas de pen­
samento da nossa sociedade. Ao
Executivo cabe executar aquilo
que definir o Legislativo.
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mínimo do Estado para sua manu­
tenção. Ao invés de o Estado sub­
vencionar as instituições precárias
do país inteiro, terá condições de,
diretamente, dar a quem necessita
a sua contribuição, até {lara que
quem a receber possa ajudar no
sustento da instituição que o abri­
ga ou da qual faz parte.

JC - Um tema que o deputado
sempre se preocupou é o meio am­
biente. Como fiCOU?

Aécio Neves - Podemos nos or­
gulhar de termos aprovado um ca­
pítulo que se Iguala, se não supe­
rar, aos das mais evoluídas e avan­
çadas constituições do mundo.
Qualquer lesão ao meio ambiente
será crime e dessa maneira deverá
ser enfrentado e julgado. Creio
que estabelecemos, na nova Cons­
tituição, mecanismos claros e ob­
jetivos para a preservação do meio
ambiente. Procuramos fazer en­
tender a questão do meio ambien­
te como uma questão mais ampla.
As definições dos grandes proje­
tos industriais e dos grandes proje­
tos do Governo deverão passar pe­
lo Congresso Nacional e deverão
ter a nossa aprovação, porque não
adianta termos um desenvolvi­
mento imediato, ou um grande
projeto hoje que seja lesivo ou da­
noso às nossas vidas daqui a alguns
anos. Portanto, teremos o poder,
o Congresso Nacional, os repre­
sentantes legítimos de cada seg­
mento da SOCIedade brasileira, de
defimr por onde devemos progre­
dir. Devemos progredir, é uma ne­
cessidade, mas sem que esse pro­
gresso seja lesivo ou danoso a nos­
sa sobrevivência, ou à sobrevivên­
cia das gerações que vierem a nos
suceder.

Há um outro aspecto que, ao
meu ver, também é fundamental,
um compromisso de campanha e
luta nossa permanente aqui den­
tro, a reforma tributária. Os esta­
dos e municípios realmente ga­
nham com essa reforma e terão
condições de definir suas priori-

Um capítulo
se iguala às

mais avançadas
Cartas do
mundo:

qualquer
lesão ao meio

ambiente
será crime e
assim será

julgado

vem deixará de ser apenas um fi­
gurante no processo político e se­
rá, efetivamente, um co-responsá­
vel pelas definições deste País. Ao
meu ver, isso valoriza muito a nos­
sa recém-conquistada democra­
cia.

Preocupei-me, junto com ou­
tros colegas, com a questão dos
idosos. Aprovamos uma proposta
que dá aos maiores de 65 anos e
aos deficientes físicos, mentais ou
de qualquer outra natureza, que
por não terem condições de man­
ter sua subsistência e não terem
condições de receber renda de
qualquer outra fonte, aprovamos
que deverão receber um salário

Um outro aspecto que mereceu
o nosso trabalho foi a questão que
diz respeito, especificamente, à
juventude. Essa própria ascensão
ao serviço público através de con­
curso é o espaço maior para que
os jovens tenham a sua oportu­
nidade e não sejam tão discrimi­
nados como o são hoje.

Aprovamos, também, uma
emenda mmha de co-autoria do
deputado Hermes Zaneti, sobre
o voto facultativo a partir dos 16
anos de idade. Isso, para mim, sig­
nifica uma oxigenação no contin­
gente' eleitoral brasileiro: trare­
mos jovens sem vícios e sem com­
prometimentos políticos para da­
rem sua contribuição ao desenvol­
vimento político do Brasil. O jo-

Aécio: os enganos e exageros serão revistos em plenário
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Cabe ao
Legislativo
fiscalizar o
Executivo e
orientar as
prioridades
da aplicação
dos recursos

quistas justas da classe trabalha­
dora brasileira.

JC - E no tocante à educação?

Aécio Neves - Conseguimos
avançar de 13 para 18% do orça­
mento da União, naquilo que de­
verá ser o mínimo a ser aplicado
para a educação, assim como 25%
das receitas dos orçamentos muni­
cipais e estaduais. Portanto, creio
que teremos, finalmente, condi­
ções de implantar no Brasil um
sistema educacional pübhco em
nível de competição, ou até em
nível melhor do que o ensino pri­
vado. Teremos, acredito, um ensi­
no de 10 e 20graus condizentes com
a necessidade do país. Acredito
que esses 18% do Orçamento da
União, essa vinculação específica,
combatida por muitos, é um avan­
ço do qual não devemos abrir
mão, é um avanço que deverá ser
consolidado e referenciado na Co­
missão de Sistematização.

Destacaria um outro ponto que,
ao meu ver, contribui para a mora­
lidade, não da classe política ape­
nas, mas do próprio serviço públi­
co. Aprovamos uma proposta, in­
clusive de minha autoria, que vi­
nha desde a subcomissão, sobre
o acesso ao serviço público, que
se dará somente através de con­
curso público. Isso Já consta do
texto constitucional e assim dare­
mos uma grande contribuição não
apenas para a moralidade, mas pa­
ra a melhoria das condições, ou
para a melhoria do nível do funcio­
nalismo público. Portanto, não
haverá mais o apadrinhamento,
não haverá mais o favorecimento
e não mais haverá aqueles sujeitos
que, ao assumirem um cargo, le­
vam 10 ou 20 assessores e que,
no dia seguinte, ao deixarem o car­
go, o Estado fica como padrinho
desses assessores. Assim, só entra­
rão no serviço público, a nível fe­
deral, estadual ou municipal,
aqueles que fizerem concurso e
por mérito conquistarem o direito
de ocupar o cargo.

A nova Constituição vai ga­
rantir a economia de mercado
e, ao mesmo tempo, possibi­
litar avanços na área social. A
afirmação é do constituinte
Aécio Neves (PMDB-MG),
ao analisar o texto aprovado
pela Comissão de Sistematiza­
ção. A seu ver, serão retifica­
dos erros, como a nacionaliza­
ção da distribuição dos deriva­
dos de petróleo, e mantidos
acertos, como o aumento de 13
para 18% do orçamento da
União para a Educação.

O acesso ao serviço público
somente através de concurso
público, voto facultativo a par­
tir dos 16 anos, a questão do
meio ambiente, as mudanças
na política tributária e a função
do Legislativo num Estado mo­
derno são, também, alguns dos
assuntos abordados por Aécio
Neves.

JC - Deputado, terminada a
votação na Comissão de Sistema­
tização, que temas poderiam ser
destacados?

Aécio Neves - Creio que o sal­
do é bastante positivo. Tivemos
mais de 50 dias ininterruptos de
trabalho. Penso que já podemos
apresentar à nação o perfil da nova
Constituição, que, sem nenhuma
dúvida, será uma Constituição que
garantirá a economia de mercado
e, a meu ver, atenderá ao clamor
fundamental da opinião pública,
que era por avanços na área social.
Se cometemos alguns exageros, ou
se alguns enganos foram cometi­
dos nessa Comissão deverão ser
revistos no plenário, que é o fórum
adequado para essa revisão.

Colocaria como um desses te­
mas que devem ser revistos em
plenário a questão da nacionali­
zação da distribuição dos deriva­
dos de petróleo, pois creio que isso
não interessa a ninguém, e se real­
mente queremos fazer uma Cons­
tituição que garanta a economia
de mercado, que seja avançada so­
cialmente, não podemos, de for­
ma nenhuma, inibir a iniciativa
privada e nos colocarmos em con­
fronto com o capital estrangeiro,
que desde que venha em benefício
do país, desde que venha produ­
zindo empregos, desde que não in­
terfira naqueles setores funda­
mentais e estratégicos da seguran­
ça nacional, deve ser visto até com
simpatia.

Diria que avançamos principal­
mente no capítulo da Ordem So­
cial e no dos Direitos dos Traba­
lhadores, fizemos um projeto de
Constituição que garantirá, final­
mente, melhores condições de tra­
balho e condições melhores de es­
tabilidade ao trabalhador. Tam­
bém nesse aspecto da estabilida­
de, talvez alguma revisão ou ade­
quamento à realidade do país pos­
sa ser feito, mas jamais podería­
mos regredir na'l.uilo que foi con­
quistado e naquilo que são con-
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Lúcio pede
plebiscito

para sistema
Contrário ao parlamentarismo, por ser, "no momento, uma

fórmula extremamente casuística, e favorável a um presiden­
cialismo moderno, que contemple, por um lado, maior equilíbrio
entre os três poderes e' que permita também maior participação
da população no acompanhamento dos atos do governo", o
constituinte Lúcio Alcântara (PFL-CE) defende a realização
de um plebiscito para que a sociedade defina o sistema de gover­
no a ser adotado. Nesse sentido, apresentou emenda para que
o plebiscito fosse realizado, no próximo ano, conjuntamente
com as eleições municipais.

Lúcio Alcântara faz também um balanço do texto aprovado
na Comissão de Sistematização, destacando os dispositivos que
permitem a manifestação popular, e comenta ainda a função
do Legislativo em um estado moderno, a nova política tributária,
a adoção do sistema unificado de saúde e a presença do estado
na economia.

ADJRPIBencd.ta Passes

tro-Oeste os instrumentos de de­
senvolvimento que respondam a
um problema nacional da maior
gravidade, que é justamente essa
grande disparidade de rendas e de
condições econômicas e sociais en­
tre as populações dessas regiões.

JC - O que tem a comentar so­
bre o sistema unificado de saúde?

Lúcio Alcântara - Todos nós
queremos um sistema de saúde
que fique mais próximo da popula­
ção, porque estando mais próximo
da população ele está mais susce­
tível de controle, de acompanha­
mento. Portanto, poderá ou deve­
rá ter maior eficiência. Agora, eu
acho que o ministro da Previdên­
cia Social, o ex-ministro Raphael
de Almeida Magalhães, foi preci­
pitado, fez uma medida demagó­
gica, de conteúdo puramente polí­
tico - político no mau sentido -,
e infelizmente montado em cima
de boas idéias, de boas teses. Tan­
to que todos nós a colhemos e pre­
gamos, porque eu mesmo fui um
pioneiro na integração de serviços
de meu estado, quando fui secre­
tário de Saúde. Mas o que se viu
aí foi um açodamento, uma preci­
pitação de um ministro sequioso
de apoio político e transferindo re­
cursos federais para os estados
sem assegurar a continuidade des­
ses recursos.

JC - Um dos temas mais deba­
tidos é a presença do estado na eco­
nomia. Qual a sua opinião?

Lúcio Alcântara - Qual é a tra-

dição brasileira? Vamos exammar
isso. Temos uma tradição de com­
posição entre os recursos do esta­
do, do empresariado privado e dos
recursos Internacionais. O que
precisamos é de hmitar a possibi­
lidade desses investimentos inter­
nacionais, a remessa dos seus lu­
cros e os setores em que eles po­
dem ou não atuar. Isso de um la­
do. De outro, o Estado tem sido
o ~rande modernizador da econo­
mia brasileira, porque investe em
setores básicos, em setores onde
se não houvesse essa intervenção
do estado até hoje estaríamos
amargando um atraso terrível. Is­
so na questão da siderurgia, na
questão do petróleo, na questão
da energia elétrica, etc. Por fim,
o empresariado nacional entra
com a sua participação também,
com a sua cota. Agora, eu não
posso concordar e nem aceitar que
o estado vá ser dono de hotéis,
de agências de viagens, em setores
onde a presença dele é perfeita­
mente dispensãvel, onde ela pode
ser substituída não é nem por
grandes grupos nacionais, é por
pequenos grupos, por pequenas e
médias empresas, gerando lucros,
gerando empregos, gerando re­
cursos.

diariamente na sua face. Porque
há idéia, muito difundida, embora
antiga, ainda sempre renovada, de
que o Legislativo é impeditivo, é
um fator que impede a moderni­
zação da sociedade, que impede
a eficácia da ação administrativa,
a eficiência do Estado. Isso não
é verdade. O Legislativo não tem
esse papel.

O que ele deve é colaborar e
contribuir para, recolhendo essas
aspirações da sociedade, dar for­
ma a elas. De certa maneira, não
digo limitar, mas digo melhorar
as propostas do Executivo. Con­
triouir para aperfeiçoá-Ias, para
dar a essas propostas não o sentido
autoritário, o sentido imperial,
mas alguma coisa que represente
a aspiração da coletividade da po­
pulação. E essa idéia já faliu. Faliu
com o fascismo, faliu com o nazis­
mo, faliu aqui no Brasil com o Es­
tado Novo. Essa eficiência, essa
eficácia não corresponde, de ma­
neira alguma, ao pagamento, à ex­
tinção, à anulação do Legislativo.
Não é por aí. Os estados moder-

nos dão um papel de realce, de
importância ao Legislativo. E até
os que, pensando mais adiante,
acham que ele, por si só, não é
suficiente para assegurar a partici­
pação popular. Até preconizam,
como a nossa nova Carta certa­
mente vai garantir, outros canais
de participação e de movimenta­
ção da sociedade. Então, essa é
uma coisa equivocada. Muitos, in­
felizmente, embarcam nessa tese,
porque estamos com aquela idéia
tecnocrática, burocrática, da efi­
ciência, da eficácia, a qualquer
preço, a qualquer custo e, dentro
disso, infelizmente, há um grande
conteúdo autoritário e de negação
da participação popular.

JC - Foi aprovada uma nova
política tributária. Como o depu­
tado vê a questão, principalmente
com relação ao Nordeste, que é a
sua região?

Lúcio Alcântara - O Nordeste
-como o Norte e o Centro-Oeste
- é uma área do país que precisa
de um tratamento diferenciado
constitucional. O presidente Sar­
ney chegou a nos confessar - nor­
destino como é - que sentia im­
periosas dificuldades para dar ao
Nordeste ou ao Norte ou ao Cen-

o Legislativo
é um poder
que tem de

adquirir novas
prerrogativas,

mas tem de
corresponder

a esses
desafios que
a sociedade

está lançando
na sua face.

Lúcio
Alcântara,
a tradição
brasileira
é pelo
sistema
presidencial,
mas que seja
moderno.
Por isso, é
o caso de
se fazer uma
consulta
popular.
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negociada, uma transição pacífica,
uma transição sem grandes fratu­
ras no nosso sistema político. En­
tão, se levarmos em conta isso,
eu diria que é um texto que tem
muitas inovações. Você tem, tal­
vez, por exemplo, seis artigos que
permitem uma ampla participação
popular, através de diferentes dis­
positivos.

JC - Dos dispositivos citados,
que permitem a manifestação po­
pular, quais o deputado destaca­
Tia?

Lúcio Alcântara - Destaco
aquele que permite, por exemplo,
acompanhamento da proposta or­
çamentária. Aquele que permite
interpelações junto ao Tnbunal de
Contas da União, aquele que !?er­
mrte a proposição de leis, sejam
leis federais, estaduais ou munici­
pais. Então, há uma participação
popular garantida, assegurada.
Algo que não havia antes no nosso
texto constitucional.

JC - A nova Carta trará de vol­
ta todas as prerrogativas do Legis­
lattvo. Como fazer para que o Le­
gislattvo apague uma má imagem
perante o público, e qual seria,
também, na sua opinião, a função
do Legislativo no estado moderno?

Lúcio Alcântara - Há uma
Imagem trabalhada no sentido de
depreciar o Legislativo. O Legis­
lativo tem bons Integrantes, como
tem pessoas com defeitos, com de­
ficiências, como toda a sociedade,
como todas as atividades profissio­
nais. Agora, o Legislativo é justa­
mente aquele poder, onde, bem
ou mal, desaguam as aspirações
populares. Sempre que ele desa­
parece, as liberdades periclitam,
as garantias constitucionais desa­
parecem e, portanto, a sociedade
corre um risco muito grande. Ago­
ra, o que o Legislativo tem é de
se imbuir dessa nova Imagem que
a sociedade brasileira está mol­
dando para si O Legislativo tem
de corresponder a essa expectativa
da sociedade. Acho que ele deve
ter prerrogativas e também deve­
res. Quer dizer, o Legislativo é
um poder que tem de adquirir no­
vas prerrogativas, mas também
tem de corresponder a esses desa­
fios que a sociedade está lançando

JC - Deputado, a Co­
missão de Sistematização aprovou
o parlamentarismo. Qual a sua po­
sição?

Lúcio Alcântara - Acho que
esse debate sobre o sistema de go­
verno realmente não foi algo que
tenha empolgado a população, se­
ja na fase da campanha eleitoral,
seja agora durante o acompanha­
mento dos trabalhos da Consti­
tumte, Pessoalmente, sou a favor
do presidencialismo, presidencia­
lismo moderno. Quer dizer, aque­
le que contemple, por um lado,
maior equilíbrio entre os três po­
deres, o Legislativo, o Executivo
e o Judiciáno, e que permita tam­
bém maior participação da popu­
lação, no acompanhamento dos
atos do governo, em que a socie­
dade, de certa maneira, interfira
no pro?esso. Creio que o parla­
mentansmo, no momento, e uma
fórmula extremamente casuística,
porque se há alguns que são parla­
mentaristas históricos, outros es­
tão inclinados pelo parlamentans­
mo por motivações Inferiores, que
não merecem maior consideração.
Por exemplo: reduzir o poder do
presidente da República ou Impe­
dir que algumas pessoas, como o
ex-governador Leonel Brizola, as­
sumam a presidência da Repúbli­
ca.

A tradição brasileira é presiden­
cialista. Naturalmente um presi­
dencialismo moderno, um presi­
dencialismo capaz de correspon­
der às aspirações da sociedade. De
toda sorte, ainda acho que sena
o caso de se fazer uma consulta
popular. Inclusive, apresentei
emenda que determinava, durante
as eleições do próximo ano para
prefeitos e vereadores, se fizesse
conjuntamente com isso um ple­
biscito sobre o sistema de gover­
no. Então, não haveria, por exem­
plo, aquele argumento de que se­
na mais despesas, mais mobiliza­
ção da população. Já que vai haver
eleição, simultaneamente se fana
a apuração da vontade popular
quanto ao sistema de governo. E,
ainda, para terminar, durante to­
dos esses meses, haveria condi­
ções de se esclarecer a população
sobre quais as vantagens do presi­
dencialismo , para que a população
desse um voto consciente.

JC - Que balanço o deputado
faria do trabalho da Comissão de
Sistematização?

Lúcio Alcântara - Acho que,
de uma maneira geral, é um texto
possível. E um texto que reflete
as próprias contradições da socie­
dade brasileira. E um texto que
responde, talvez em alguns artigos
de maneira equivocada, a nossa
aspiração de melhorar as condi­
ções sociais da população brasilei­
ra, de contribuir para reduzir as
desigualdades. Acho, Inclusive,
assinei essa proposta, de permitir
a apresentação de emendas no ple­
náno. Não tanto, vamos dizer as­
sim, pela natureza e pela quali­
dade dessas emendas, mas pela
possibilidade de se permitir uma
instância, ainda, que venha a cola­
borar para uma revisão do atual
texto e melhorá-lo, no que for o
caso. Mas, de uma maneira geral,
acho que esse texto resulta daquilo
que se colheu da sociedade.

JC - Como analisa o texto
aprovado? Há avqnços?

Lúcio Alcântara - Se não hou­
ve uma revolução "aqui no Brasil,
então não podemos esperar um
texto revolucionário. Seria uma
contradição se aguardar um texto
totalmente inovador, quando nos­
sa transição tem sido muito mais
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O constituinte José Fogaça
(PMDB - RS) é membro da

relatoria da Comissão de Sistema­
tização e é um dos Parlamentares
que acreditam que o texto que me­
recerá a apreciação do plenário re­
presenta um avanço muito grande
em relação às atribuições do Le­
gislativo na atual Constituição.
"FOI um trabalho criterioso, em­
bora polêmico: consensual, embo­
ra confhtivo, e rendoso, embora
tenha ultrapassado o prazo. Isso
em relação ao trabalho da Comis­
são como um todo, entretanto
com relação às prerrogativas do
Poder Legislativo, acredito ÇJue o
texto que vai à apreciação do ple­
nano nao apenas retomou propos­
tas, como apresentou ganhos em
relação a 46. "Um dos pontos em
que o constituinte considerou que
houve avanço foi o estabelecimen­
to da maioria simples de votos pa­
ra que uma matéria seja aprovada.
Ainda, na opinião de Jose Fogaça,
houve um importante ganho, que
foi o fortalecimento das comissões
temãticas do Congresso Nacional.
"E uma tradição constitucional
que agora foi retomada". Além
disso há igualmente avanço para
o Poder Legislativona questão or­
çamentána, onde uma comissão
mista do Congresso terá poderes
amplos na formulação do orça­
mento. Isto sem contar com o po­
der de governar, pois, de acordo
comJosé Fogaça, o Legislativoga­
nhou o poder de ser também Exe­
cutivo.

Todo esse movimento para o
constituinte gaúcho representa um
momento de recuperação em que
se antepõe uma experiência demo­
crática a outras autoritárias. "Não
propomos conflitos entre poderes,
nem nada de inviável. Propomos,
sim, equilíbrio entre os três pode­
res, onde resguardamos o poder
do Presidente da Repübhca elei­
to". Por esse motivo, José Fogaça
não acredita que com o texto se
configure um desequilíbno institu­
cional, pois a Constituição será um
instrumento de realização da de­
mocracia. Isto, entretanto, reco­
nhece o parlamentar, não assegu­
ra que os conflitos que se dão na
SOCiedade estejam solucionados,
"mas procuramos formular e
apresentar um sistema flexível e
mais equihbrado de modo a que
ele possa sobreviver a um grau
maior de conflitos. Não podemos
eliminar os conflitos na sociedade,
dentro de um capitalismo selva­
gem, a partir de uma superestru­
tura jurídica".

Já para o constituinte Antônio
Britto (PMDB - RS), é impor­
tante a manutenção do Parlamen­
tansmo como sistema de governo
para que os avanços consagrados
ao Poder Legislativo sejam manti­
dos, preservando desta forma o
equilíbrio entre as atribuições dos
tres poderes. O parlamentar acre­
dita sobretudo que, em essência,
as modificações introduzidas no
Poder Le~islatIvo foram consegui­
das atraves do sistema de governo,
o Parlamentarismo. Segundo An­
tônio Britto ainda, o texto apro­
vado pela Comissão de Sistema­
tização trouxe poderes para o Le­
gislatrvo que este nunca teve em
toda a história do País. Como
grandes avanços do texto ele cita,
por exemplo, o fim do decurso de i

prazo para que uma matéria fosse
aprovada. Esse dispositivo permi­
tia que uma matéria pudesse ser
aprovada no Congresso Nacional,
sem que este promovesse uma efe­
tiva discussão de seu conteúdo.
Outro ganho importante, na opi­
nião do parlamentar gaúcho, foi
quanto à matéria orçamentária,
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Carta vai
restituir

a força do
Legislativo

o Poder Legislativo sai muito fortalecido a partir dos dispo­
sitivos aprovados pela Comissão de Sistematização. Esta é a
opinião da grande maioria dos parlamentares integrantes da As­
sembléia Nacional Constituinte qne vêem, consagrados no novo
texto, prerrogativas e atribuições que haviam se perdido desde
a instalação do regime militar no País. Na realidade, o grande
modelo para todas essas transformações, acreditam muitos, nes­
se ponto, foi o texto constitucional de 1946.

Mas o que esses dois momentos históricos têm em comum?
.De modo simplificado, é preciso lembrar que 1946 marca não
apenas o final da Segunda Guerra Mundial, mas principalmente
a queda dos regimes autoritários na Europa. Aliás, a nível ideoló­
gico, a Batalha foi conduzida para o campo de confronto entre
os regimes democráticos e as potências do Eixo na Europa,
personificadas pelo Nazismo e o Fascismo. No Brasil, o contexto
tinha pontos semelhantes na medida, que o ano de 45 marca
o encerramento do primeiro período do Governo de Getúlio
Vargas, marcado por uma forte centralização política na figura
do Presidente da República.

O ano de 1987 é marcado não apenas pela instalação da
Assembléia Nacional Constituinte, mas pelo fato de o País estar
vivendo um período de transição e não de ruptura instigada
por acontecimentos externos. Foram 21 anos de regime militar,
e a imensa maioria dos parlamentares reconhece que nesse perío­
do, independente do sistema de governo, ou por causa dele,
o Poder Legislativo viu suas atribuições serem lentamente esmae­
cidas em favor de um novo centralismo político em torno do
Executivo. São, portanto, esses dois anos momentos distintos
da história do País, mas têm em comum a busca da via demo­
crática como solução para as inquietações e as reivindicações
de diversos setores da sociedade, atendidas de forma insatis­
fatória durante um longo período.

sobretudo com a interferência do
Legislativo no encaminhamento
da matéria orçamentária, refor­
çando o papel das comissõestemá­
ticas do Congresso Nacional. Es­
sas, por sua vez, de acordo com
Antônio Britto, terão prerrogati­
vas muitas vezes supenores às ob­
tidas na Constituição de 1946, uma
vez que, pelo texto da Comissão
de SIstematização, haverá casos
em que leis poderão ser aprova­
das nas comissões, sendo reserva­
do ao plenário das duas Casas o
julgamento de recursos.

O constituinte Inocêncio Ohvei­
ra, vice-líder do PFL, por sua vez,
acredita que houve um fortaleci­
mento das atribuições do Poder
Legislativoque haviam sido retira­
das no período militar. O primeiro
ponto positivo na opmião do par­
lamentar pernambucano é o de
determinar e legislar sobre maté­
ria financeira. O segundo ponto
será o próprio processo de trami­
tação dos projetos de lei nas co­
missões que passam a ter poder
de rejeitar ou aprovar, fato que,
a seu ver, valoriza as comissões
temáticas e que passam a ser não
apenas órgãos de estudo mas tam­
bém de decisão. "O que tem se
verificado nos últimos anos é um
constante esvaziamento de impor­
tância e de parlamentares das co­
missões". Inocêncio Oliveira fala
com a experiência de quem já foi
presidente de comissão em quatro
oportunidades (Interior (2), Polí­
gono das Secas, Indústna Farma­
cêunca), além de vice-presidente
da Comissão de Saúde.

Mas não será reformado o po­
der apenas no campo financeiro,
afirma Inocêncio Ohverra. A par­
ticipação da elaboração do orça­
mento e com poder decisório so­
bre ele tambem é um ponto de
destaque. Fmalmente , o consti­
tuinte acredita que uma atribuição
de destaque é o poder de fiscali­
zação dado ao Congresso NacIO­
nal Com tudo isso, Inocêncio Oli­
veira crê que houve com o texto
da sistematização uma vitória
completa do Legislativo.

O constituinte Paes Landim,
também membro da bancada do

PFL, acredita que a valorização
do papel das comissões temáticas
foi a mais importanteconquista do
poder Legislativo. "E preciso dar
um caráter permanente às comís­
sõesde modo a tornar eficazo con­
trole das medidas tomadas pelo
Executivo. O Congresso Nacional ~--l_
não é apenas pinga-fogo, com dis­
cursos vazios. Era preciso repen-",'
sar o papel do plenário para au-,.
mentar a credibilidade das duas
Casas". Quanto à questão orça­
mentária, bem como a função de
fiscalizador, Paes Landim não
acredita que poderá trazer qual­
quer forma de conflito entre pode­
res, mas apenas o reforço do equi­
líbrio entre Legislativo e Execu- .lr.:~r;tCS;
tivo. "O perigo existe somente se
Legislativo e Executivo tiverem
seus papéis confundidos. Precisa­
mos garantir a separação de pode­
res com suas respectivas atríbui-'
ções bem definidas" .

Para o constituinte Vivaldo Bar­
bosa (PDT - RJ) o Poder Legis­
lativo saiu bastante fortalecido,
porém menos do que poderia,
pois, segundo ele,ainda ficouesta­
belecido para o Presidente da Re­
pública ou para o Primeiro-Minis­
tro a prerrogativa da iniciativa em
matéria de lei, fazendo com isto
que o Legislativo não tenha com­
petência total sobre a matéria a
ser julgada. Além disso, lembra
Vivaldo Barbosa, ficou como ini­
ciativa de lei privativa do Minis­
tério Público a elaboração de leis
do Poder Judiciário.

Outro ponto para o parlamen­
tar do Rio de Janeiro é a proposta
de controle e elaboração e orça­
mentária. A proposição derrotada
sobre esse assunto, afirma Vivaldo
Barbosa, dava maiores poderes ao
Legislativo. "Não se pode esque­
cer também que foram aprovados



o estado de defesa e o estado de
sítio O pnmeiro, de acordo com
ele, não existia no texto anterior
e o segundo mantém um preceito
do Executivo consagrado atual­
mente

VIvaldo Barbosa acredita tam­
bém que as comissões temáticas
saem fortalecidas pelo novo texto,
argumentando que o trabalho que
será desenvolvido não será ponto

.. de conflito com o Executivo. "En­
tretanto, precisamos não exagerar

rJ~~ os trabalhos das comissões para

~
I~ que não haja um menosprezo do

plenáno". A própria garantia de
que com requerimento assinado
por um quinto dos integrantes de
uma das Casas a maténa passana
para a discussão em plenário,
preocupa o parlamentar, pOIS Vi­
valdo Barbosa acredita que este
disposrtivo poderá constituir-se
em obstáculo para os pequenos
partidos. Por outro lado, a partici­
pação popular em termos de pro­
posta de lei será um Importante
canal de comunicação com o po­
vo, concluiu.

Este último ponto, ahãs, segun-

do o constituinte Octávio Elísio
(PMDB - MG) foi a maior con­
quista para o Poder Legislativo.
Para o parlamentar, a imciativa
popular na elaboração de leis e
emendas foi uma conquista resul­
tante do própno processo consti­
tuinte Para Octávio Elísio, os ca­
nais que foram abertos com todos
os segmentos da sociedade duran­
te o processo de apresentação de
propostas para o texto constitucio­
nal influenciaram de maneira de­
terminante na aprovação desse
dispositivo. "Esta participação no
processo constituinte abriu o Con­
gresso Nacional à sociedade, e
permitindo mais que o Congresso
Nacional venha a funcionar como
lugar em que se fazem leis e não
apenas se aprovem mensagens do
Executivo. Esta proyosta revita­
liza o Legislativo nao só através

do texto, mas gera inclusive uma
mudança guahtativa". E mais,
Octãvro EhsIO crê igualmente que
esse dispositivo unido aos que tor­
talecem os trabalhos das comis­
sões temáticas permitirá uma agili­
zação do próprio processo Legis­
laivo, em que as audiências públi­
cas que não podem ser realizadas
em plenário serão promovidas pe­
las comissões setoriais

Uma verdadeira revolução. As­
sim definiu o constituinte Gastone
Righi as conquistas obtidas pelo
Poder Legislativo. "Inclusive com
a mudança no sistema de governo,
que será exercido pelo Congresso
Nacional através do gabinete de
ministros". Gastone Righi (PTB
- SP) receia entretanto que se
o parlamentarismo for derrotado
no plenário da Constituinte, o Po­
der Legislativo poderá experimen­
tar um retrocesso em seus ganhos,
pois, para o parlamentar, pelo tex­
to aprovado na Comissão de Siste­
matização, não há opções que re­
presentem modelos puros, "o que
restou é uma construção em peda­
ços".

O Constituinte mostra-se satis­
feito, contudo, com o fim do de­
creto-lei, do projeto com prazo
determinado, bem como com a li­
mitação das atribuições do Execu­
tivo na questão da tributação. De
outro lado, Gastone Righi vê uma
agilização no processo legislativo
futuro, se Implantado o parlamen­
tarismo, pois o ministéno será re­
sultado de um consenso do Con­
gresso Nacional, abrindo um canal
mais franco entre Executivo e Le­
gislativo, bem como no sentido in­
verso.

Para o constituinte Cardoso Al­
ves (PMDB - SP), entretanto,
não se pode dizer que não existem
imperfeições no projeto. Segundo
ele, houve um Importante avanço
na questão da participação do Le­
gislativo em matéria orçamentá­
ria, com uma subordinação do re­
sultado final a uma apreciação pe­
lo Congresso Nacional. Além dis­
so, Cardoso Alves lembrou a im­
portância da retomada de muitas
prerrogativas pelo Legislativo.
Contudo, com as medidas aprova­
das; "o Judiciário sente-se humi­
lhado e, no caso do Executivo, é
preciso ver com atenção o direito
constituído em favor do atual pre­
sidente" .

O constituinte Virgílio Távora
(PDS - CE) afirmou, por seu tur­
no, que, independente do sistema
de governo a ser adotado após a
edição da nova Constituição, a re­
tomada das prerrogativas "é um
fato inquestionável". Principal­
mente para um poder, que, se­
gundo ele, teve as suas funções
atrofiadas durante cerca de 20
anos. "Seja no campo econômico
e financeiro, seja na reafrrmação
das imunidades ou ainda na fiscali­
zação das ações do Poder Execu­
tivo, as prerrogativas foram, sem
sombra de düvida, o maior avanço
obtido pelo Poder Legislativo".
Quanto ao processo legislativo,
este foi muito a$ilizado, de acordo
com Virgílio Tavora, e igualmente
racionalizado, dando às comissões
uma importância e um papel que
não se pode diminuir. "Achamos
que, quer em um ou outro sistema
de governo, guardadas as peculia­
ridades de cada um -, o parla­
mento realmente reconquistou o
lugar que a muito lhe pertence na
condução dos destinos nacionais".

Virgílio Távora conclui sua ar­
gumentação citando uma expe­
riência pessoal: "Embora deva
parte de minha projeção política
ao fato de ter sido ministro de via­
ção e obras públicas no governo
do primeiro-ministro Tancredo
Neves, não sou um parlamenta­
rista e portanto insuspeito para di­
zer que, se posto em execução,

esse sistema de governo absoluta­
mente não trará, na teoria, proble­
mas entre os poderes. Apenas,
sem ser irônico, diria que, na prá­
tica, a teoria é diferente".

Outro integrante do PDS, cons­
titumte Gerson Peres, do Pará,
também vê, se mantidas as con­
quistas obtidas na Sistematização,
um Legislativo fortalecido e que
se tornou igualmente, na opinião
do parlamentar, condutor dos an­
seios da população, exigindo para­
lelamente um maior senso de res­
ponsabilidade por parte de depu­
tados e senadores. O caso das co­
mISSÕeS, Gerson Pere acha carac­
terístico. Elas, segundo ele, se
mantinham como elementos está­
ticos dentro do processo decisório
e agora passam a desempenhar
importante e dinâmico papel na
condução da administração públi­
ca.

Gerson Peres argumenta ainda
que a própria modifrcação do sis­
tema de governo a ser instalado
no País criará uma nova relação
entre poder e SOCIedade. Segundo
ele, agora será o momento de a
sociedade ser dingida pela própria
sociedade. "Com o parlamentaris­
mo, a sociedade tem maior poder
de fiscalizar e participar na medida
em que terá acesso ao Congresso
Nacional. Se fosse no sistema pre­
sidencialista, essa tomada de cons­
Ciência das decisões dificilmente
teria a mesma transparência".

"A população não tem ainda
noção da importância da revalori­
zação dos trabalhos da comissão
e o que isto representa em termo
de participação popular no pro­
cesso legislativo e decisório deste
País". Esta é a opinião do consti-

tuinte Jamil Haddad (PSB - RJ),
que considerou inegável a reper­
cussão desse processo de retoma­
da das prerrogativas por parte do
Poder Legislativo, que passa a po­
der intervir de forma mais eficaz
em matérias de ordem orçamen­
tária, bem como na destmação dos
gastos públicos. "Esta vinculação
entre Poder Legislativo e socieda­
de deve existir sempre que se pen­
sar em um movimento democrá­
tico verdadeiro".

Outro ponto que Jamil Haddad
acredita ser fundamental é a críti­
ca. "O processo decisório passan­
do pelo Poder Legislativo permite
que os projetos sejam mais com­
pletos, pois a decisão não recai
apenas sobre um número reduzido
- quando não é uma iniciativa
individual -, mas é resultado de
um consenso. o Poder Legislativo,
por sua vez, somente se aperfei­
çoa, como canal de comunicação
dos anseios da sociedade, se esta
participa amplamente através de
críticas a projetos ou medidas
aprovadas" .

O constItuinte Florestan Fer­
nandes (PT - SP) afirmou que
a revalorização do Legislativo não
dependerá exclusivamente dos
disposrtivos, mas igualmente do
resultado final do prórpio texto
constitucional. Segundo ele, os
avanços venficados até o momen­
to mostram a independência da
Constituinte diante das pressões
exercidas pelo Executivo. "Cabe
agora resistir às pressões internas,
pois não podemos, esquecer que
os conflitos da SOCIedade têm seus
reflexos na própria composição da
Assembléia". Desta resistência
inclusive, Florestan Fernandes
acredita que dependerá o julga­
mento favorável da massa do po­
vo, pOIS, conclui ele, "se a nova
Carta for demasiadamente conser­
vadora poderá merecer a descren­
ça do povo".

Humberto Martins
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ACOMPANHE O QUE JÁ FOI VOTADO:::ACOMPANHE O QUE JÁ FOI VOTADO::: A

Para defender o Estado e as instituições democráticas, o
projeto de Constituição aprovado pela Comissão de Sistema­
tização prevê dois diferentes instrumentos: o estado de defesa
e o estado de sítio. O estado de defesa deverá substituir os
atuais estado de emergência e medidas de emergência, que por
sua vez sucederam o AI-S. Ele prevê medidas como a suspensão
dos direitos de reunião e associação e a escuta telefônica. Após
decretar o estado de defesa, o presidente da República terá
que submetê-lo à apreciação do Congresso Nacional. Se as medi­
das previstas pelo estado de defesa se mostrarem insuficientes
para a manutenção da paz social, o presidente poderá, então,
solicitar ao Congresso a decretação do estado de sítio.

A defesa das
instituições

democráticas

Parágrafo único. A contribuição a
que se refere este artigo será exigível
de quem promover atos que Impli­
quem aumento de equipamento urba­
no em área determinada, e o seu valor,
graduado em função do acréscimo de­
corrente, terá por limite global o custo
destas obras ou serviços.

Art. 172. Cabe à lei complemen­
tar:

I - dispor sobre conflitos de com­
petência, em maténa tnbutána, entre
a União, os Estados, o Distnto Fede­
ral e os Municípios;

II - regular as limitações constitu­
cinars ao poder de tributar;

Ill - estabelecer normas gerais em
matéria de legislação tnbutána, espe­
cialmente sobre:

a) defirnção de tributos e de suas
espécies, bem como, em relação aos
impostos drscnminados nesta Consti­
turção, dos respectivos fatos gerado­
res, bases de cálculo e contnbuintes:

b) obrigação, lançamento, crédito,
prescrição e decadência.

Art. 173. Competem à União, em
Terntóno Federal, os impostos esta­
duais e, se o Terntóno não for divi­
dido em Municípios, cumulativamen­
te, os impostos municipais; e ao Dis­
trito Federal, os impostos municipais

Art. 174. A Uruão poderá msn­
tuir, além dos enumerados no artigo
182, outros Impostos, desde que não
tenham fato gerador ou base de cálcu­
lo próprios de impostos drscnrninados
nesta Constituição.

Parágrafo ÚnICO Imposto mstituí­
do com base neste artigo não poderá
ter natureza cumulativa e dependerá
de lei aprovada pela maioria absoluta
do Congresso Nacional

Art. 175. A Umão, os Estados e
o Distrito Federal poderão instituir
empréstimos compulsónos para aten­
der a despesas extraordninánas provo­
cadas por calamidade pública.

§ I" A UnIão poderá, amda, msn­
tuir emprétimos compulsónos nos se­
guintes casos:

I -lllvestImento público de rele­
vante interesse nacional, observado o
disposto no artigo 177, Ill , "b",

II - guerra externa ou sua rrnmên­
CIa.

§ 2" Os empréstimos compulsó­
nos, exceto aqueles instituídos com
base no inciso U do parágrafo an te­
nor;

I - somente poderão tomar por ba­
se fatos geradores compreendidos na
competência tributária da pessoa jurí­
dica que os instituir:

II - dependerão de lei aprovada
pela maioria absoluta do Congresso
Nacional ou das Assembléia Legisla­
tivas, que resoeitarã o disposto no arti­
go 177, lII, da".

Art. 176. Compete exclusiva­
mente à União instituir contribuições
SOCiais, de intervenção do domínio
econômico e de interesse das catego­
nas profissionais ou econômicas, co­
mo instrumento de sua atuação nas
respectivas áreas, observado o dispos­
to nos artigo 172, IH e 177, I e IH.

Pará~rafo único. Os Estados e os
Municípios poderão instituir contn­
burção, cobrada de seus servidores,
para o custeio, em benefício destes,
de sistemas de previdência e assistên­
cia social.

Art 177. Sem prejuízo de outras
garantias asseguradas ao contnbuinte,
é vedado à União, aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municípios:

I - exigir ou aumentar tnbuto sem
lei que o estabeleça;
Il-mstituir tratamento desigual

entre contribuintes que se encontrem
em situação equivalente, proibida
qualquer distinção em razão de ocupa­
ção profissional ou função por eles
exercida, independentemente da de­
nommação Jurídica dos rendimentos,
títulos ou direitos;

III - cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores

ocorridos antes do míCIO da vigência
da lei que os houver instituído ou au­
mentado;

SEÇÃO U
Das Limitações do
Poder de Tributar

CAPÍTULO III
Da Segurança Pública

Art. 169. A segurança pública,
dever do Estado, direito e responsa­
bilidade de todos, é exercida para a
preservação da ordem pública e da in­
columidade das pessoas e do patnmô­
nio, através dos segumtes órgãos:

I - polícia federal;
lI-polícias civis;
Ill - policias militares e corpos de

bombeiros militares.
§ 1" A polícia federal, instituída

por lei como órgão permanente, é des­
tinada a.

I - apurar infrações penais contra
a ordem política e social ou em detri­
mento de bens, serviços e interesses
da União ou de suas entidades autár­
quicas e empresas públicas, assim co­
mo outras infrações cuja prática tenha
repercussão interestadual ou mterna­
cional e exija repressão uniforme, se­
gundo se dispuser em lei;

II - prevenir e reprimir, em todo
o Terntóno nacional, o tráfico Ilícito
de entorpecentes e drogas afins, o con­
trabando e o descanunho, sem pre­
juízo da atuação de outros órgãos pú­
blicos em suas respectivas áreas de
competência;

III - exercer a polícia marítima,
aérea e de fronteiras;

IV -exercer, com exclusividade, a
polícra judiciãna da União

§ 2° As polícias Civis,dingidas por
delegados de polícia de carreira, são
destmadas, ressalvada a competência
da Umão, a proceder à apuração de
infrações penais, exercendo as funções
de polfcrajudícrãria.

§ 3° As polícias militares, forças
auxilares e reserva do Exército, cabe
exercer o policiamento ostensivo e as­
segurar a preservação da ordem pübli­
ca; subordinam-se, juntamente com os
corpos de bombeiros militares e as po­
lfcias Civis, ao Governo dos Estados,
do Distrito Federal e ·dos Territórios.

§ 4° A lei disciplinará a organiza­
ção e o funcionamento dos órgãos res­
ponsáveis pela segurança pública, de
maneira a assegurar a efeciência de
suas atividades

§ 5" Os Municípros poderão cons­
tituir guardas mumcipais destinadas à
proteção das instalações e dos serviços
mumcipais

TÍTULO VI

Da Tributação e do Orçamento

CAPÍTULO I
Do Sistema Tnbutârio Nacional

dades de caráter essencialmente mi­
litar.

§ 2' As mulheres e os eclesiãsncos
ficam isentos do serviço militar obriga­
tóno em tempo de paz, sujeitos, po­
rém, a outros encargos que a lei lhes
atnbuir.

SEÇÃO I

Dos Pnnciptos Gerais

Art. 170 A União, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios, ob­
servado o disposto nesta Constituição,
poderão instituir os seguintes Tnbu­
tos:

I - impostos;
Il - taxas, em razão do exercício

do poder de polícia ou pela utilização,
efetiva ou potencial, de serviços púbh­
cos específicos prestados ao constri­
buinte ou postos a sua disposição,

lU - constribuição de melhoria,
pela valorização de imóveis decorren­
te de obras públicas.

§ 1° Sempre que possível os Im­
postos terão caráter pessoal e serão
graduados segundo a capacidade eco­
nômica do contnbumte. A adrmms­
tração tnbutária, especialmente para
conferir efetividade a esses objetivos,
poderá identificar, respeitados os di­
reitos individuais e nos termos da lei,
o patrimônio, os rendimentos e as ati­
vidades econômicas do contnbumte.

§ 2° As taxas não poderão ter base
de cálculo própria de Impostos.

Art. 171. Compete, ainda, aos
Mumcípios msntuir, como tnbuto,
constnbuição de custeio de obras ou
serviços resultantes do uso do solo ur­
bano.

Art 167. As Forças Armadas,
constituídas pela Marinha, pelo Exér­
erro e pela Aeronáutica; são institui­
ções nacionais permanentes e regula­
res, organizadas com base na hierar­
quia e na disciplina, sob autoridade
suprema do Presidente da República,
e destinam-se à defesa da Pátria, à ga­
rantia dos poderes constitucionais e,
por iniciativa de um destes, da lei e
da ordem.

§ 1° Lei complementar estabele­
cerá as normas gerais a serem adota­
das na organização, no preparo e no
emprego das Forças Armadas

§ 2° Não caberá "habeas corpus"
em relação a punições discrplinares
militares.

Art. 168 . O serviço militar é obri­
gatório nos termos da lei.

§ 1° As Forças Armadas compete,
na forma da lei, atribuir serviço alter­
nativo aos que, em tempo de paz, após
alistados, alegarem imperativo de
consciência para eximirem-se de anvi-

CAPÍTULO II
Das Forças Armadas

o Presidente
da República

poderá decretar
Estado de

defesa em caso
de calamidade

natural

los referentes ao estado de defesa e
ao estado de sítio.

Art. 166. Cessados o estado de
defesa e o estado de sítio, cessarão
também seus efeitos, sem prejuízo da
responsabilidade pelos Ilícitos come­
tidos por seus executores ou agentes.

Parágrafo único. Tão logo cesse o
estado de defesa ou de sítio, as medi­
das aplicadas na sua Vigência serão re­
latadas pelo Presidente da República,
em mensagem ao Congresso Nacional,
com especificação e Justificação das
previdências adotadas, indicados no­
rmnalmente os atingidos bem como as
restrições aplicadas.

SEÇÃO IH
DisposiçõesGerais

tor das medidas específicas e as áreas
abrangidas.

§ 1° Decretado o estado de sítio
no intervalo das sessões legistivas, o
Presidente do Senado Federal, de ime­
diato, convocará extraordmariamente
o Congresso Nacional para se reunir
dentro de cinco dias, a fim de apreciar
o ato.

§ 2° O Congresso Nacional per­
manecerá em funcionamento até o tér­
mino das medidas coercitivas.

Art. 162. Na vigêncra do estado
de sítio decretado com fundamento no
artigo 160, inciso I, só poderão ser to­
madas contra as pessoas as segumtes
medidas

I - obngação de permanência em
localidade determinada;

II - detenção obrigatória em edifí­
CIO não destinado a acusados ou con­
denados por crimes comuns,

III - restnções objetivos à mviola­
bihdade de correspondência, ao sigilo
das comunicações, à as prestação de
informações e à liberdade de Impren­
sa, radiodifusão e televisão, na forma
da lei;

IV - suspensão da liberdade de
reumão;

V - busca e apreensão em domi­
cílio;

VI - intervenção nas empresas de
serviços públicos,

VII - requisição de bens;
Parágrafo úmco Não se inclui nas

restrições do inCISO III deste artigo a
difusão de pronunciamento de parla­
mentares efetuados em suas Casas Le­
gislativas, desde que liberados pelas
respectivas Mesas.

Art 163 O estado de sítio, nos
casos do artigo 160, IllCISO I, não pode­
rá ser decretado por mais de trmta
dias, nem prorrogado, de cada vez,
por prazo superior. Nos casos do mCI­
so II; poderá ser decretado por todo
o tempo em que perdurar a guerra ou
agressão armada estrange.ira

Art. 164. As imunidades dos
membros do Congresso Nacional sub­
sistirão durante o estado de sítio; toda­
Via, poderão ser suspensas mediante
o voto de dois terços dos membros
da Casa respectiva, as do Deputado
ou Senador cujos atos, fora do recinto
do Congresso, sejam manifestamente
incompatíveis com a execução do esta­
do de sítio, após sua aprovação

Art. 165. O Congresso Nacional,
através de sua Mesa, ouvidos os líde­
res partidãnos, designará Comissão
composta de cinco de seus membros
para acompanhar e fiscalizar a execu­
ção das medidas previstas nos capítu-

TÍTULO V
Da Defesa do Estado e

Das lnstituições Democráticas
CAPITULO I

Do Estado de Defesa
e do Estado de SítIO

SEÇÃO I
Do Estado de Defesa

Art. 159. Quando for necessáno
presevar, ou prontamente restabele­
cer, em locais determinados e restri­
tos, a ordem púbhca ou a paz social,
ameaçadas por grave e írrnnente insta­
bilidade institucional ou atmgidas por
calamidades naturais de grandes pro­
porções, o Presidente da República,
por solicitação do Primeiro-Ministro
e ouvidos o Conselho da República
e o Conselho de Defesa Nacional, po­
derá decretar o estado de defesa, sub­
metendo-o ao Congresso Nacional

§ 1° O decreto que rnstiturr o esta­
do de defesa deterrmnarã o tempo de
sua duração, especificará as áreas a
serem abrangidas e indicará as medi­
das coercrtivas a vigorarem, dentre as
discriminadas no § 3" deste artigo.

§ 2" O tempo de duração do esta­
do de defesa não será supenor a trinta
dias, podendo ser prorrogado uma
vez, e por Igual período, se presistirem
as razões que Justificaram a decreta­
ção

§ 3" O estado de defesa autoriza.
nos termos e limites da lei, restrições
dos direitos de reumão e associação;
do sigilo de correspondência, de co­
municação telegráfica e telefônica; e,
na hipótese de calamidade pública, a
ocupação e uso temporário de bens
e serviços públicos e privados, respon­
dendo a União pelos danos e custos
decorrentes

§ 4" Na vigência do estado de de­
fesa, a prisão por cnme contra o Esta­
do, determmada pelo executor da me­
dida, será comunicada Imediatamente
ao juiz competente, que a relaxará,
se não for legal, facultado ao preso
requerer exame de corpo de delito à
autondade policial A comunrcação
será acompanhada de declaração, pela
autondade, do estado fíSICO e mental
do detido no momento de sua autua­
ção. A pnsão ou detenção de qualquer
pessoa não poderá ser supenor a dez
dias, salvo quançIo autonzada pelo Po­
der Judiciãrío. E vedada a incomum­
cabihdade do preso

§ 5" Decretado o estado de defesa
ou sua prorrogação, o Presidente da
República, dentro de vinte e quatro
horas, submeterá o ato com a respec­
tiva justificação ao Congresso NacIO­
nal, que decidirá por maioria absoluta.

§ 6" Se o Congresso Nacional esti­
ver em recesso, será convocado, ex­
traordmariamente no prazo de cmco
dias

§ 7" O Congresso Nacional apre­
ciará o decreto dentro de dez dias con­
tados de seu recebimento, devendo
permanecer em funcionamento en­
quanto vigorar o estado de defesa

§ 8" Rejeitado o decreto, cessa
Imediatamente o estado de defesa.

SEÇÃO II
Do Estado de Sítio

Art. 160. O Presidente da Repú­
blica pode, ouvidos o Conselho da Re­
pública e o Conselho de Defesa NacIO­
nal, solicitar ao Congresso Nacional
autorização para decretar o estado de
sítio nos casos de.

I - comoção grave de repercussão
nacional ou/fatos que comprovem a
ineficácia Ja medida tomada durante
o estado!:. defesa;

II - declaração de estado de guerra
ou resposta a agressão armada estran-
geira. .

Parágra único. O Presidente da
República, ao solicitar autorização pa­
ra decretar o estado de sítio ou sua
prorrogação, relatará os motivos de­
terminantes do pedido, devendo o
Congresso Nacional decidir por maio­
ria absoluta.

Art. 161 O decreto do estado de
sítio mdicará sua duração, as normas
necessárias à sua execução e as garan­
tias constitucionais que ficarão sus­
pensas; após sua publicação, o Presi­
dente da República designará o execu-
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b) no mesmo exercício financeiro

em que haja sido publicada a lei que
os instituir ou aumentar;

IV - utilizar tributo com efeito de
confisco.

Parágrafo único O disposto na
alínea "b" do inciso 111 não se aphca
aos Impostos de que tratam os incisos
I, 11, IV e V do artigo 182 e o artigo
183. ,

Art 178. E vedado à União, aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios: .

I - estabelecer hmitações ao tráfe­
go de pessoas ou bens, por meio de
tributos interestaduais ou intermuni­
cipais, ressalvada a cobrança de pedá­
gios pela utihzação de vias conserva­
das pelo Poder Púbhco;

11 - instituir imposto sobre.
a) patrimônio, renda ou serviços,

uns dos outros,
b) templos de qualquer culto,
c) patnmôrno, renda ou serviços

dos partidos políticos, inclusive suas
fundações, das entidades sindicais de
trabalhadores e das instituições de
educação e de assistência social, sem
fins lucrativos, observados os requi­
sitos da lei complementar;

d) livros, Jornais, periódicos e o pa­
pel destinado a sua impressão

§ 1° A vedação expressa na alínea
"a" do inciso 11é extensiva às autar­
quias e às fundações instituídas e man­
tidas pelo Poder Público, no que se
refere ao patrimônio, à renda e aos
serviços, vinculados às suas finalida­
des essenciais ou delas decorrentes.

§ 2° O disposto na alínea "a" do
inciso 11 no parágrafo anterior não
compreende o patrimônio, a renda e
os serviços relacionados com explora­
ção de atividades econômicas regidas
pelas normas, aplicáveis a empreendi­
mentos privados, ou em que haja con­
traprestação ou pagamento de preços
ou tarifas pelo usuário, nem exonera
o promitente comprador da obrigação
de pagar Imposto relativamente ao
bem imóvel.

§ 3° A vedação expressa nas alí­
neas "b" e "c" do inciso 11compreen­
de somente a patnmônio, a renda e
os serviços, relacionados com as fmali­
dades essenciais das entidades nelas
mencionadas

Art. 179. É vedado à União:
I - instituir tributo que não seja

uniformeem todo o território nacronal
ou que implique distmção ou prefe­
rência em relação a Estado, ao DIS­
trito Federal ou a Município, em detn­
mento do outro, admitida a concessão
de incentivos fiscais destinados a pro­
mover o equilíbrio SÓCIO-econômico
entre as diferentes regiões do País;

11 - tributar a renda das obrigações
da dívida pública dos Estados, do Dis­
tnto Federal e dos Municípios, bem
como a remuneração e os proventos
dos respectivos agentes públicos, em
níveis superiores aos que fixar para
suas obngações e para seus agentes;

111 - instituir isenções de tributos
da competência dos Estados, do Dis­
tnto Federal OlJ dos Municípios

Art. 180. E vedado aos Estados,
ao Distrito Federal e aos Municípios
estabelecer diferença tributária entre
bens e serviços, de qualquer natureza,
em razão de sua procedência ou des­
tino.

Art 181. Disposição legal que
conceda Isenção ou outro benefício fis­
cal, ressalvados os concedidos por pra­
zo certo e sob condição, terá seus efei­
tos avaliados durante o primeiro ano
de cada legislatura pelo Poder Legis­
lativo competente, nos termos do dis­
posto em lei complementar.

SEÇÃO IH
Dos Impostos da Uruão

Art. 182 Compete à União insti­
tuir impostos sobre:

I - importação de produtos estran­
geiros;

11 - exportação, para o exterior, de
produtos nacionais ou nacionalizados;

111 - renda e proventos de qual­
quer natureza;

IV - produtos industrializados;
V -operações de crédito, câmbio

e seguro, ou relativas a títulos ou valo­
res mobiliários;

Para decretar
o estado de sítio, o

presidente
terá que pedir

autorização
ao Congresso

VI - propnedade terntorial rural;
VII - grandes fortunas, nos termos

definidos,em lei complementar.
§ 1° E faculdado ao Poder Execu­

tivo, observadas as condições e limites
estabelecidos em lei, alterar as alíquo­
tas dos Impostos enumerados nos mci­
sos I, 11, IVe V deste artigo.

§ 2" O imposto de que trata o inci­
so III será informado pelos critérios
da generalidade, da universalidade e
da progressividade, na forma da lei

§ 3° O Imposto de que trata o inci­
so IV:

I - será seletivo, em função da es­
sencialidade do produto, e não-cumu­
lativo, compensando-se o que for devi­
do em cada operação com o montante
cobrado nas anteriores;

II - não incidira sobre produtos in­
dustriahzados destinados ao exterior.

§ 4° O imposto de que trata o mci­
so V não mcidirã sobre as operações
de crédito a que se refere o artigo 184,
§ 10, I, "b".

§ 5° O imposto de que trata o inci­
so VI terá suas alíquotas fixadas de
forma a desestimular a manutenção de
propriedades improdutivas e não inci­
dirá sobre pequenas glebas rurais, nos
termos definidos em lei federal, quan­
do as explore, só ou com sua família,
o proprietáno que não possua outro
imóvel.

§ 6° Do rótulo ou dos anúncios
dos produtos industnalizados deverá
constar, além do preço final, o valor
discriminado dos tributos que sobre
eles incidirem

Art. 183. A União, na iminência
ou no caso de guerra externa, poderá
instituir impostos extraordinários,
compreendlos ou não em sua compe­
tência tributária, os quais serão supri­
midos gradativamente, cessadas as
causas de sua cnação.

SEÇÃO IV
Dos Impostos dos Estados

e do Distrito Federal

Art. 184. Compete aos Estados e
ao Distrito Federal instituir Impostos
sobre:

I - transmissão "causa mortis" e
doação, de quaisquer bens ou direitos;

11 - operações relativas à circula­
ção de mercadorias e sobre prestação
de serviços de transporte interestadual
e intermunicipal e de comumcação,
ainda que as operações e as prestações
se iniciem no exterior;

III - propriedade de veículos auto­
motores.

§ 1° Os Estados e o Distrito Fede­
ral poderão instituir adicional ao Im­
posto de que trata o artigo 182, inciso
III, incidente sobre lucros, ganhos e
rendimentos de capital, até o hnute
de cinco por cento do imposto pago
à União por pessoas físicasou jurídicas
residentes ou domicihadas nos respec­
tivos territónos.

§ 2° Relativamente a bens imó­
vers e respectivos direitos, o imposto
de que trata o inciso I compete ao Es­
tado da Situação do bem; relativamen­
te a bens móveis, títulos e créditos,
o imposto coml?ete ao Estado onde
se processar o Inventário ou arrola­
mento, ou tiver domicílio o doador;
se o doador tiver domicího ou residên­
cia no exterior, ou se aí o "de cujus"

possuía bens, era residente ou domici­
liado ou teve o seu inventário proces­
sado, a competência para instituir o
tributo observará o disposto em lei
complementar.

§ 3° As alíquotas do imposto de
renda de que trata o inciso I poderão
ser progressivas e não exederão os li­
mites estabelecidos em rsolução do Se­
nado Fedral.

§ 4° O imposto de que trata o inci­
so II será não-cumulativo, admitida
sua seletividade, em função da essen­
cialidade das mercadorias e dos servi­
ços, compensando-se o que for devi­
do, em cada operação relativa a circu­
lação de mercadonas ou prestação de
serviços, com o montante cobrado nas
anteriores pelo mesmo, ou outro Esta­
do A isenção ou não-mcidência, salvo
determinação em contrário da legisla­
ção, não implicará crédito de imposto
para compensação daquele devido nas
operações ou prestações seguintes e
acarretará anulação do crédito do Im­
posto relativo às operações anteriores.

§ 5° Em relação ao imposto de
que trata o insico 11, resolução do Se­
nado Fedral, de irnciativa do Primeiro­
Ministro ou de um terço dos Senado­
res, em ambos os casos aprovada por
dois terços de seus membros, estabe­
lecerá as alíquotas aphcãveis às opera­
ções e prestações interestaduais e de
exportação

§ 6" É facultado ao Senado Fede­
ral, também mediante resolução apro­
vada por dois terços de seus membros,
estabelecer alíquotas mínimas nas
operações internas.

§ 7° Salvo deliberação em contrá­
no dos Estados e do Distrito Federal,
nos termos do disposto no inciso VIII
do § 12, as alíquotas internas, nas ope­
rações relativas à Circulação de merca­
dorias e nas prestações de serviços,
não poderão ser inferiores às previstas
para as operações interestaduais.

§ 8° Em relação às operações e
prestações que destinem bens e servi­
ços a consumidor final localizado em
outro Estado, adotar-se-á:

I - a alíquota interestadual, quan­
do o destinatário for contnbumte de
imposto,

11 - a alíquota interna, quando o
destinatário nao for contribuinte.

§ 9° Na hipótese do inciso I do pa­
rágrafo anterior, caberá ao Estado da
localização do destinatário o Imposto
corespndente a diferença entre a alí­
quota interna e interestadual.

§ 10. O imposto de que se trata
o inciso 11 do "caput" deste artigo:

11- incrdirá:
a) sobre a entrada de mercadoria

Importada do extenor ainda quando
se tratar de bem destinado a consumo
ao ativo fixo do estabelecimento, as­
sim como sobre serviço prestado no
exterior, cabendo o imposto ao Estado
onde estiver situado o estabelecimen­
to destinatário da mercadoria ou ser­
viço;

b) sobre operações de crédito rela­
tivas à circulação de mercadorias ou
prestação de serviço, para consumidor
final, na forma da lei;

11- não incidrrã:
a) sobre operações que destinem ao

extenor produtos industrializados, ex­
clusive os semi-eleborados definidos
em lei complementar;

b) sobre operações que destmem a
outros Estados: petróleo, inclusive lu­
brrfrcantes, combustíveis lfqurdos e ga­
sosos dele derivados, e energia elé­
tnca;

111 - não compeenderá, em sua ba­
se de cálculo, o montante do imposto
sobre produtos industrializados, quan­
do a operação, realizada entre contn­
bumtes e relativa a produto destinado
a industrialização ou comercialização
configure hipótese de incidência dos
dois Impostos.

§ 11 A exceção dos impostos de
que tratam o inciso 11do "caput" deste
artigo, e os artigos 182, I e 11 e 185,
111, nenhum outro tributo mcidírã so­
bre operações relativas a energia ele­
tnca, combustíveis, lubrificantes e mi­
nerais do País.

§ 12. Cabe à lei complementar,
quanto ao imposto de que trata o inci­
so 11do "caput" deste artigo:

I - definir seus contribuintes;
11- dispor sobre os casos de substi­

tuição tributária;

III - disciplinar o regime de com­
pensação do Imposto;

IV - fixar, para efeito de sua co­
brança e defuução do estabelecimento
responsável, o local das operações re­
lativas à CIrculação de mercadonas e
das prestações de serviços;

V - excluir da incidência do impos­
to, nas exportações para o exterior,
serviços e outros produtos além dos
mencionados no § 10, Il , "a";

VI - prever casos de manutenção
de crédito, relativamente à remessa
para outro Estado e exportação para
o exterior, de serviços e de mercado­
rias;

VII - regular a forma como, me­
diante dehberação dos Estados e do
Distrito Federal, msenções, incentivos
e beneficios fiscais serão concedidos
e revogados.

SEÇÃO V
Dos Impostos dos Municípios

Art. 185 Compete aos Mumcí­
pIOS mstiturr Impostos sobre:

I - propnedade predial e territorial
urbana;

II - transmissão "inter vivos", a
qualquer título, por ato oneroso, de
bens Imóveis, por natureza ou acessão
física, e de direitos reais sobre Imó­
veis, exeto os de garantia, bem como
cessão de direitos a sua aquisição,

III - vendas de combustibets líqui­
dos e gasosos a varejo, exceto óleo
diesel;

IV -serviços de qualquer nature­
za, definidos em lei complementar.

§ 1° O Imposto de que trata o inci­
so I poderá ser progressivo, nos ter­
mos de lei municipal, de forma a asse­
gurar o cumprimento da função social
da propriedade

§ 2° O imposto de que trata o mci­
so 11 não incide sobre a transmissão
de bens ou direitos incorporados ao
patnrnôrno de pessoa jurídica em rea­
lização de capital, nem sobre a trans­
missão de bens ou direitos decorrente
de fusão, incorporação, cisão ou estin­
ção de pessoa jurídica, salvo se, nesses
casos, a atrvidade preponderante do
adquirente for o comércio desses bens
ou direitos, locação de bens imóveis
ou arrendamento mercantil.

§ 3° O imposto de que trata o inci­
so 11compete ao Mumcípio da situa­
ção do bem.

§ 4° A competência municipal pa­
ra mstituir e cobrar o imposto mencio­
nado no mciso IH não exclui a dos
Estado para Instituir e cobrar, na mes­
ma operação, o Imposto de que trata
o artigo 184, 11.

§ 5° Cabe à lei complementar:
I - fixar as alíquotas máximas dos

impostos de que tratam os inCISOS 111
elV'

11 :... excluir da incidência do impos­
to de que trata o inCISO IV, expor­
tações de serviços para o exterior.

SEÇÃO VI
Da Repartição das

Receitas Tributânas

Art. 186. Pertencem aos Estados
e ao Distrito Federal:

I - o produto da arrecadação do
imposto da União sobre renda e pro­
ventos de qualquer natureza, inciden­
te na fonte sobre rendimentos pagos,

Além da defesa
da Pátria, as

Forças Armadas
destinam-se
também à

garantia da
lei e da ordem

a qualquer título, por eles, suas autar­
qutas e pelas fundações que institui­
rem e mantiverem;

11 - vinte por cento do produto da
arrecadação do imposto que a União
instituir no exercício da competência
que lhe é atribuída pelo artigo 174.

Art. 187. Pertencem aos Mumcí­
pios:

I - o produto da arrecadação do
imposto da União sobre renda e pro­
ventos de qualquer natureza, incrden­
te na fonte sobre redimentos pagos,
a qualquer título, por eles, suas autar­
quias e pelas fundações que institui­
rem e mantiverem;

11- cinquenta por cento do produ­
to da arrecadação do imposto da
União sobre a propnedade territorial
rural, relativamente aos Imóveis neles
situados;

III - cinqüenta por cento do pro­
duto da arrecadação do Imposto do
Estado sobre a propriedade de veícu­
los automotores licenciados em seus
terntónos,

IV - vinte e cmco por cento do pro­
duto da arrecadação do imposto do
Estado sobre operações relativas à cir­
culação de mercadorias e sobre presta­
ção de serviços de transporte mteres­
tadual e intermunicipal e de comuni-
cação. ,

Parágrafo úmco As parcelas de
receita pertencentes aos Municípios,
mencionadas no inciso IV deste artigo,
serão creditadas conforme os seguin­
tes cnténos.

I - três quartos, no mímmo, na
proporção do valor adicionado nas
operações relativas à Circulação de
mercadorias e nas prestações de servi­
ços, reahzadas em seus territórios;

11 - até um quarto, de acordo com
o que dispuser lei estadual.

Art. 188. A Umão entregará:
I - do produto da arrecadação dos

Impostos sobre renda e proventos de
qualquer natureza e sobre produtos In­
dustriahzados, quarenta e sete por
cento, na seguinte forma:

a) vinte e um inteiros e cinco déci­
mos por cento ao Fundo de Partici­
pação dos Estados, do Distrito Fede­
ral e dos Territónos;

b) vinte e dOIS inteiros e cinco déci­
mos por cento ao Fundo de Partici­
pação dos Municípios;

c) três por cento, para aplicação em
programas de financramento, ao setor
produtivo das Regiões Norte, Nordes­
te e Centro-Oeste, através de suas ins­
tituições financeiras de caráter regio­
nal, de acordo com os planos regionais
de desenvolvimento, na forma que a
lei estabelecer;

11- do produto da arrecadação do
Imposto sobre produtos industriahza­
dos, dez por cento aos Estados e ao
Distrito Federal, proporcionalmente
ao valor das respectivas exportações
de produtos industnalizados

§ 1° Para efeito de cálculo da en­
trega a ser efetuada de acordo com
o previsto no inciso I, excluir-se-á a
parcela da arrecadação do Imposto de
renda e proventos de qualquer natu­
reza, pertencente a Estados, Distrito
Federal e Municíptos, nos termos do
disposto nos artigos 186 e 187, I

§ 2° A nenhuma unidade federa­
da poderá ser destinada parcela supe­
rior a vinte por cento do montante a
que se refere o inciso II deste artigo,
devendo o eventual excedente ser dís­
trrbuído entre os demais participantes,
mantido, em relação a esses, o critério
de partilha ali estabelecido.

§ 3° Os Estados entregarão aos
respectivos Municípios vinte e cinco
por cento dos recursos que receberam
nos termos do inciso 11 deste artigo,
observados os critérios estabelecidos
no artigo 187, parágrafo único, I e 11.

Art. 189. E vedada qualquer con­
dição ou restrição à entrega e ao em­
prego dos recursos atribuídos, nesta
seção, a Estados, ao Distrito Federal
e Municípios, neles compreendidos
adicionais e acréscimos relativos a im­
postos.

Parágrafo único. O disposto neste
artigo não impedi a União de condi­
cionar a entrega de recursos a Estados,
Distrito Federal e Municípios.i ao pa­
gamento de seus créditos em relação
a essas pessoas jurídicas e respectivas
entidades da admirustração indireta.
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Art 190. Cabe à lei complemen­

tar:
1-defrnir valor adicionado para

fins do disposto no artigo 187, pará­
grafo único, I;

n - estabelecer normas sobre a en­
trega dos recursos de que trata o artl$o
188, especialmente sobre os critérios
de rateio dos fundos previstos no seu
incisoI, objetivando promover o equi­
líbrio sõcio-econôrmco entre Estados
e entre Municípios;

III - dispor sobre o acompanha­
mento, pelos beneficiãnos, do cálculo
das quotas e da liberação das particr­
pações previstas nos artigos 186, 187
e 188

Parágrafo único. O Tribunal de
Contas da Umão efetuará o cálculo
das quotas referentes aos fundos de
particrpação referidos no inciso lI.

Art. 191. A União, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios divul­
garão, até o último dia do mês subse­
quente ao da arrecadação, os montan­
tes de cada um dos tnbutos arreca­
dados, bem como os recursos recebi­
dos, os valores entregues e a entregar,
de ongem tributária, e a expressão nu­
mérica dos critérios de rateio

Parágrafo ÚnICO. Os dados divul­
gados pela Umão discrirnmados por
Estados e por Municípios; os dos Esta­
dos, por MUnIcípIOS.

CAPÍTULO II
Das Finanças Públicas

SEÇÃO I
Normas Gerais

Art. 192. LeI complementar dIS­
porá sobre:

I - finanças pübhcas,
II - dívida pública externa e mter­

na, inclusive das autarquias, funda­
ções e demais entidades controladas
pelo Poder Público,

IIl- concessão de garantias pelas
entidades públicas,

IV - ermssãoe resgate de títulos da
dívida pública;

V - fiscalização das mstituições fi­
nanceiras;

VI - operações de câmbio realiza­
das por órgãos e entidades da União.
dos Estados, do Distnto Federal e dos
Municípios;

VII - compattbiltzação das funções
das mstituições oftciais de crédito da
União, resguardada as características
e condições operacionais plenas da­
quelas voltadas ao desenvolvimento
regional.

Art. 193. A competência da
União para emitir moeda será exer­
crda exclusivamente pelo Banco Cen­
trai do Brasil.

§ 1" É vedado ao Banco Central
do Brasil conceder, direta ou indireta­
mente, empréstimos ao Tesouro Na­
cioanl e a qualquer órgão ou entidade
que não seja institutção financeira.

§ 2" O Banco Central do Brasil
poderá comprar e vender títulos de
emissão do Tesouro Nacional, com o
objetivo de regular a oferta de moeda
ou a taxa de juros.

§ 3" As disponibilidades de caixa
da União serão depositadas no Banco
Central do Brasil. As dos Estados, do
Distnto Federal e dos municípios,
bem como dos órgãos ou entidades do
Poder Público e das empresas por ele
controladas, em mstitulções fmancei­
ras oficiais, ressalvados os casos pre­
vistos em lei.

SEÇÃO II
Dos Orçamentos

Art. 194. Leis de iniCIativado Po-
der Executivo estabelecerão:

I - o plano plurianual;
II - as diretrizes orçamentárias;
III - os orçamentos anuais da

União.
§ 1" A lei do plano plurianual es­

tabelecerá dIretrizes, objetivos e me­
tas da administração pública federal
para a distribuição dos mvestimentos
e outras despesas deles decorrentes,
bem como a regionalização.

§ 2° A lei de dIretrizes orçamen­
tánas definIrá as metas e priondades
da administração pública federal para
o exercícIO financeiro subsequente,
orientará a elaboração da leI orçamen­
tána anual, disporá sobre as alterações

na legislação tributária indispensável
para obtenção das receitas públicas e
estabelecerá a política de aplicação
das agências financeiras oficiais de fo­
mento

§ 3" A lei orçamentária anual
compreenderá:

I - o orçamento fiscal referente aos
Poderes da União, seus fundos, órgãos
e entidades da administração direta e
indireta, inclusive fundações instituí­
das e mantidas pelo poder público:

Il- o orçamento de Investimentos
das empresas em que a União, dtreta
ou indiretamente, detenha a rnarona
do capital SOCIal com direito a voto,

IH - o orçamento da segundade
social, abrangendo todas as entidades
e órgãos a elas vinculados. da admmis­
tração direta ou mdireta, bem como
fundos e fundações Instituídos e man­
tidos pelo Poder Público.

§ 4" O orçamento fiscal será
acompanhado de demonstrativo re­
gíonahzado do efeito, sobre as receitas
e despesas, decorrente de Isenções,
anistias, subsídios e benefícios de na­
tureza financeira, tributária e credi­
tícia.

5' O orçamento fiscal e o orça­
mento das empresas estatais, compati­
bilizados com o plano plurianual, te­
rão entre suas funções a de reduzir
desigualdades inter-regionais. segun
do o cnténo populacIOnal.

§ 6" A Ieiorçamentária anual não

Os Estados vão
poder tributar

as doações ç
heranças, e a

União as grandes
fortunas

conterá dispositivo estranho a previ­
são da receita e a fixação da despesa,
não se mclumdo na proibição,

I - a autorização para abertura de
créditos suplementares e contratação
de operações de crédito, inclusive por
antecrpação de receita; estas não exce­
derão à terça parte da receita total esti­
mada para o exercício fmanceiro e,
até trinta dias depois do encerramento
deste, serão obngatonamente hquida­
das'

ri- a discriminação das despesas
por Estado, ressalvadas as de caráter
nacional, definidas em lei.

§ 7" LeI complementar disporá
sobre o exercício fmanceiro, a VIgên­
cia, os prazos, a tramitação legislativa,
a elaboração e a organização do plano
plurianual, das diretnzes.orçamentã­
rias e dos orçamentos anuais, e estabe­
lecerá normas de gestão financeira e
patnmonial da adminIstração direta e
Indireta, bem como condições para a
instituição e funcionamento de fun­
dos.

Art. 195. Os projetos de lei relatI­
vos ao plano plurianual, às diretrizes
orçamentárias, ao orçamento anual e
aos créditos adIcionaIS serão aprecia­
dos pelas duas Casas do Congresso
Nacional simultaneamente.

§ 1° Caberá a uma comissão mista
permanente de Senadores e Deputa­
dos examInar e emItir parecer sobre
os projetos refendos neste artigo e so­
bre as contas apresentadas anualmen­
te pelo Pnmeiro-MinIstro, bem como
exercer o acompanhamento e a fiscali­
zação orçamentária, sem prejuízo da
atuação das demais comIssões do Con­
gresso Nacional e de suas Casas, cna­
das de acordo com o artigo 72.

§ 2° As emendas serão apresenta­
das na comIssão mista e apreciadas,
na forma regimental, pelo Plenário

das duas Casas do Congresso Nacio­
nal.

§ 3° As emendas aos projetos de
ler anual e de créditos adICIOnaIS' so­
mente poderão ser aprovadas quando
se relacionarem com:

I - os investimentos e outras des­
pesas deles decorrentes, desde que:

a) sejam compatíveis com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes or­
çamentánas;

b) indiquem os recursos necessa­
nos, admrtidos somente os proveruen­
tes de anulação de despesas da mesma
natureza;
Il- as autorizações a que se refere

o inciso I do parágrafo 6" do artigo
antenor;

IH - a correção de erros ou inade­
quações.

§ 4· As emendas ao projeto de lei
de diretnzes orçamentánas não pode­
rão ser aprovadas quando incornpa­
tívers com o plano plurianual.

§ 5" O Poder Executivo poderá
enviar mensagem ao Congresso Na­
cional para propor modificações nos
projetos a que se refere este artigo,
enquanto não imciada a votação, na
cormssão rmsta, da parte cuja altera­
ção é proposta.

§ 6" O projeto de lei orçamentária
anual será enviado pelo Pnmeíro-Mi­
nistro ao Congresso Nacional, nos ter­
mos da lei complementar a que se refe­
re o artrgo 194, § 7"e, se até o encerra­
mento do período legislativo não for
devolvido para sanção, será promul­
gado como lei

§ 7" Aplicam-se aos projetos
mencionados neste artigo, no que não
contranar o disposto nesta seção, as
demais normas relativas ao processo
legislativo.

§ 8" Os recursos relatrvos a veto,
emenda ou rejeição do projeto de or­
çamento anual que restarem sem des­
pesas correspondentes poderão ser
utilizados, conforme o caso, mediante
créditos espeCIaIs ou suplementares,
com prévia e específica autonzação le­
gislativa.

§ 9" É assegurada, na forma e nos
prazos da lei, a particrpação de entida­
des representativas da SOCIedade que
tenham jurisdição nacional no projeto
de lei de diretnzes orçamentãnas, no
que concerne à defimção de priorida­
des e objetivos dos gastos púbhcos e
à forma de custeá-los

Art. 196 São vedados:
1-o início de programas ou pro je­

tos não incluídos no orçamento,
H - a realização de despesas ou a

assunção de obrigações que excedam
os créditos orçamentários ou adicio­
nais ressalvadas as garantias, avais e
fianças;

IIl- a reahzação de operações de
crédito que excedam o montante das
despesas de capital, acrescido dos en­
cargos da dfvrda pública;

IV - a VInculação de receita de Im­
postos a órgãos, fundo ou despesas,
ressalvadas a repartição do produto da
arrecadação dos Impostos a que se re­
ferem os artigos 187 e 188, a destina­
ção de recursos para manutenção e de­
senvolvimento do ensino, como deter­
minado pelo artigo (S2-238), e a pres­
tação de garantias às operações de cré­
dito por antecipação de receita a que
se refere o artigo 194, § 6°, I;

V - a abertura de crédito suple­
mentar ou especial sem prévia autori­
zação legislativa e sem indicação dos
recursos correspondentes;

VI - a transposição, o remaneja­
mento ou a transferência de recursos
de uma categoria de programação pa­
ra outra ou de um órgão, sem prévia
autorização legislativa;

VIII - a concessão ou utIlIzação de
créditos IlImitados;

VIII - a utilizaçãO, sem autori­
zação legislação, específica, de recur­
sos dos orçamentos fIscal e da segun­
dade para suprir necessIdade ou cobnr
déficIt das empresas, entidades e fun­
dos mencIOnados no artIgo 194, § 3",
II e III;

IX - a instituição de fundos de
qualquer natureza, sem prévia autori­
zação legislativa

§ 1° Nenhum mvestimento cuja
execução ultrapasse um exercício fI­
nanceiro poderá ser miciado sem pré-

via inclusão no plano plurianual, ou
sem lei que autorize a inclusão, sob
pena de crime de responsabihdade

§ 2° Os créditos especiais e ex­
traordinános terão VIgência no exer­
cício financeiro em que forem auton­
zados, salvo se o ato de autorização
for promulgado nos último', quatro
meses daquele exercício, case em que,
reabertos nos limites dos sei ; saldos,
serão incorporados ao orçar ento do
exercício financeiro subsequr nte.

§ 3" A abertura de cré :lito ex­
traordtnãrio somente será dmitida
para atender despesas impre isíveis e
urgentes, como as decorro ntes de
guerra, comoção interna ou ( ilamida­
de pública, observando o disposto no
artigo 76.

Art. 197. O numerário corres­
pondente às dotações orçamentárias,
inclusive créditos suplementares e es­
peciais. destinados à Câmara dos De­
putados, ao Senado Federal, ao Tribu­
nal de Contas da União e aos órgãos
do Poder Judiciáno será entregue em
duodécimos, até o dia dez de cada
mês.

Art. 198. A despesa com pessoal,
ativo e mauvo, da Umão, dos Estados,
do Distnto Federal e dos MUnIcípIOS
não poderá exceder os limites estabe­
lecidos em lei complementar

Parágrafo único A concessão de
qualquer vantagem ou aumento de re­
muneração, a cnação ou alteração de
estrutura de cargos e de carreiras, bem

Deverão ser
nacionalizadas
a distribuição
de derivados
de petróleo e
a exploração
de minérios

como a contratação de pessoal pelos
órgãos e entidades da admmistração
direta ou Indireta, Inclusive fundações
mstrtuídas e mantidas pelo Poder PÚ­
bhco, só poderão ser feitas:

I - se houver prévia dotação orça­
mentária suficiente para atender às­
pro jeções de despesa de pessoal e aos
acréscimos dela decorrentes;

II - se houver autorização especí­
fica na lei de diretrizes orçamentánas,
ressalvadas as empresas públicas e as
sociedades de econorma mista.

TÍTULO VII
Da OrdemJJ..~1~'(j~oerFinanceira

Dos Pnncipios Gerais da
Intervenção do Estado,

Do Regime de Propriedade do Subsolo
E da Atividade Econômica

Art. 199 A ordem econômica,
fundada na valorização do trabalho
humano e na livre iniciativa, tem por
fim assegurar a todos existência dIgna,
confonne os ditames da justiça social
e os segumtes princípios:

I -soberanIa naCIOnal;
Il-propnedade pnvada;
III - função social da propriedade,
IV - livre concorrênCIa;
V - defesa do consumidor;
VI - defesa do meio ambiente;
VH - redução das desigualdades

regIOnais e sociais;
VIII - pleno emprego;
IX - tratamento favorecido para as

empresas nacionais de pequeno porte.
Parágrafo único. E assegurado a

qualquer pessoa o exercício de todas
as atIVIdades econômIcas, indepen­
dentemente de autorização de órgãos
públicos, salvo nos casos prevIstos em
lei.

Art. 200. Será considerada em­
presa naCIOnal a pessoa jurídica constI­
tuída e com sede no País, cujo controle

. deCIsório e de capital votante esteja,

em caráter permanente, exclusivo e in­
condicional, sob a titularidade direta
ou indireta de pessoas físicas dornici­
Iradas no País ou de entidades de direi­
to público interno.

& 1" Será considerada empresa
brasileira de capítal estrangeiro a pes­
soa jurídica constituída, com sede e
direção no País, que não preencha os
requisitos deste artigo.

S 2" A ler instituirá programas
destinados a fortalecer o capital nacio­
nal e melhorar suas condições de com­
petitrvidade interna e internacional
mediante:
1- incentrvos e benefícios frscais e

creditícios diferenciados;
II - proteção especial às atividades

consideradas estratégicas para a defe­
sa nacional ou para o desenvolvimento
tecnológico

§ 3" na aquisição de bens e servi­
ços, o Poder Púbhco dará tratamento
preferencial à emflresa nacional.

Art. 201. Os investimentos de ca­
pital estrangeiro serão admitidos ex­
clusivamente no interesse nacional e
disciplinados na forma de lei.

Parágrafo ÚnICO. A lei disporá so­
bre os lucros do capital estrangeiro,
favorecendo seu reinvestimento no
País e regulando sua remessa para o
extenor

Art 202. A intervenção do Esta­
do no domínio econôrruco e o mono­
pólio só serão permitidos quando ne­
cessános para atender aos imperativos
da segurança nacional ou a relevante
interesse coletivo, conforme definidos
em lei.

§ 1" Somente por lei específica a
união, o Estado, DIstrito Federal ou
o Murncfpio cnarão empresa pública.
SOCIedade de econorrua mista, autar­
qura ou fundação, sujeitas, em qual­
quer caso, ao regime jurídtco próprio
das empresas privadas, inclusive quan­
do às obrigações trabalhistas e tributá­
nas, observado, relativamente às fun­
dações, o disposto no artigo 178, §§
1"e 2" Depende de autonzação legis­
latIva a cnação de subsidiánas dessas
entidades, assim com') a participação
de qualquer delas em empresa priva­
da.

§ 2" As empresas públicas e as so­
ciedades de economia mista não pode­
rão gozar de privilégios fiscais não-ex­
tensivos às do setor pnvado

§ 3" Estatuto estabelecido por lei
regulamentará as relações da empresa
pública com o Estado e a SOCIedade.

§ 4" A lei reprimirá a formação de
monopólios, ohgopõhos, cartéis e to­
da e qualquer forma de abuso do po­
der econômico que tenha por fim do­
minar o mercado, elrnmar a livre con­
corrência ou aumentar arbitrariarnen­
te o lucro.

§ 5" A lei, sem prejuízo da res­
ponsabilidade individual dos integran­
tes da pessoa jurídica, estabelecerá a
responsabilidade crimmal desta, sujei­
tando-a às penas compatíveis com sua
natureza, nos cnmes praticados contra
a ordem econômica e financeira e a
economia popular.

Art. 203. Como agente normati­
vo e regulador da atividade econômi­
ca, o Estado exercerá funções de con­
trole, físcahzação, mcentivo e planeja­
mento, sendo este imperativo para o
setor público e indicativo para o setor
pnvado.

§ 1" A lei apoiará e estimulará o
cooperatIvismo e outras formas de as­
sociativismo.

§ 2" A lei dIsporá que: obras, servi­
ços, compras e alienações da admInis­
tração pública direta e mdireta, nos
três níveISde governo, somente serão
contratados medIante processo de lIci­
tação que democratize o acesso e per­
mita igualdade de condições a todos
os 'participantes.

§ 3° O Estado organizará a ativi­
dade ganmpeira em cooperativas, le­
vando em conta a proteçãe ao meIO
ambIente e a flromoção econômico­
social dos ganmpeiros, dando-lhes
prioridade na autonzação ou conces­
são para pesquisa e lavra dos recursos
e jazidas mmerais, nas áreas onde Já
estejam atuando.

§ 4° Lei complementar estabele­
cerá as diretrizes e bases do planeja­
mento do desenvolvimento nacional
eqUIlIbrado, definindo:

I - Os cntérios de zoneamento
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econômico articulador dos investi­
mentos públicos e norteador dos in­
vestimentos privados;

Il - O sistema nacional de planeja­
mento econômico e social, que funcio­
nará mteratrvarnente com o regional

Art. 204 Incumbe ao Estado, dire­
tamente ou sob o regime de concessão
ou permissão, por prazo determinado
e sempre através de concorrência pú­
blica, a prestação de serviços públicos.

Parágrafo ÚniCO. A lei disporá so­
bre'

I - O regime das empresas conces­
sionánas e perrrussionãnas de serviços
públicos. o caráter especial de seu con­
trato e de sua prorrogação, e as condi­
ções de caducidade, fiscalização, reSCI­
são e reversão da concessão ou per­
rmssão,

Il - Os direitos dos usuános,
In - tanfas que permitam cobrir o

custo, a remuneração do capital, a de­
preciação de equipamentos e o melho­
ramento dos serviços;

IV - a obrigatoriedade de manter
serviço adequado

Art. 205. As jazidas, minas e de­
mars recursos mmerais e os potenciais
de energia hrdráuhca constituem pro­
pnedade distinta da do solo, para efei­
to de exploração ou aproveitamento
mdustnal, e pertencem à União.

§ 1° A lei poderá atribuir aos Es­
tados a concessão de uso de potenciais
de energia elétrica existentes no seu
território, obedecidas as normas deste
artigo

§ 2° É assegurada ao propnetãrio
do solo a participação nos resultados
da lavra; a lei regulará a forma e o
valor da participação

Art. 206. O aproveitamento dos
potenciais de energia hidrãulica e a
pesquisa e a lavra de recursos e jazidas
minerais somente poderão ser efetua­
dos por brasileiros ou empresas nacio­
nais, mediante autorização ou conces­
são da União, por tempo determina­
do, no mteresse nacional, na forma
da lei, que regulará as condições espe­
cíficas quando essas atividades se de­
senvolverem em faixa de fronteira ou
em terras indígenas

§ 1° As autorizações e concessões
previstas neste artigo não poderão ser
cedidas ou transferidas, total ou par­
cialmente, sem prévia anuência do po­
der concedente.

§ 2° Não dependerá de autonza­
ção ou concessão o aproveitamento do
potencial de energia renovável de ca­
pacidade reduzida.

Art. 207. Constituem monopólio
da União:

I - a pesquisa e a lavra das jazidas
de petróleo e outros hidrocarbonetos
fluidos, gases raros e gás natural;

Il - a refmação do petróleo nacio­
nal ou estrangeiros;

lU - a importação e exportação
dos produtos previstos nos incisos I
e Il;

IV - o transporte marítimo do pe­
tróleo bruto de origem nacional ou de
denvados de petróleo produzidos no
País, bem assim o transporte; por meio
de condutos, de petróleo bruto e seus
derivados, gases raros e gás natural,
de qualquer origem;

V - a distnbuição dos derivados de
petróleo, facultada a delegação a em­
presas privadas constituídas e sediadas
no País e maiona de capital nacional,
por prazo determmado, no interesse
nacional, e só transferível mediante
prévia anuência do poder concedente;

VI - a pesquisa, a lavra, o enrique­
cimento, o reprocessamento, a indus­
trialização e o comércio de mmérios
nulceares e seus derivados.

Parágrafo único. O monopólio
previsto neste artigo inclui os riscos
e resultados decorrentes das ativida­
des ali mencionadas, vedado à União
ceder ou conceder qualquer tipo de
particIpação, em espéCIe ou em valor,
na exploração de jazIdas de petróelo
ou gás natural.

Art 208. A lei dispóra sobre a or­
denação dos transportes aéreo, terres­
tre e marítimo, observadas, no que se
refere ao marítimo, as disposições de
acordos bilateraIs firmados pela
União, o equilíbrio entre armadores
e navIOs de bandeira e registro bra­
sielros e do país exportador ou impor­
tador, e atendIdo o princípio de reci­
procidade

Art 209. Os serviços de transpor­
te terrestres de pessoas, de bens e de
carta aérea, dentro do território nacio­
nal, inclusive as atividades de agencia­
mento, somente serão explorados pelo
Poder Público, por brasileiros ou por
empresa nacionais, respeitado o pnn­
cípio de reciprocidade.

Parágrafo único A lei regular­
mentará os pnncípios báSICOS dos
meios de transportes mencionados
neste artigo

Art. 210 Serão brasileiros os ar­
madorés, proprietános e afretadores,
pessoas físicas ou jurídicas, bem como
os comandantes e dois terços, pelo me­
nos dos tnpulantes de embarcações
nacionais

§ 1° A lei regulará a armação, a
propriedade e a tripulação das embar­
cações de pesca, esporte, turismo, re­
creio e apoio marítimo.

§ 2° A navegação de cabotagem e
a mtenor são privativas de embarca­
ções nacionais. salvo o caso de necessi­
dade pública, somente podendo ex-

o imóvel rural
que não cumprir

função social
poderá ser

desapropriado
para fins de

Reforma Agrária
pIorá-Ias as empresas nacionais para
este fim constitumte

Art. 211. Compete à União, aos
Estado, ao Distrito Federal e aos Mu­
nicípios promover e divulgar o turismo
como fator de desenvolvimento social
e econômico, cnando incentrvos para
o setor.

Art. 212. As microempresas e as
empresas de pequeno porte, assim de­
finidas em leI, receberão da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos
MUnicípios tratamento jurídico dife­
renciado, VIsando ao incentivo de sua
cnação preservação e desenvolvimen­
to, através da eliminação, redução ou
simplificação, conforme o caso, de
suas obrigações administrativas, tnbu­
tárias, previdenciárias e creditícias,
nos termos de lei complementar.

Art. 213. A requisição de docu­
mento ou informação de natureza co­
merciaI, por autoridade estrangeira
administranva ou judicial, a pessoa fí­
sica ou jurídica residente ou domici­
liada no País, dependerá de autoriza­
ção do Poder competente.

CAPÍTULO U

Da Política Urbana

Art. 214. A propriedade urbana
cumpre sua função social quando aten­
de às exigências fundamentais de or­
denação da cidade, expressa em plano
urbanístico, aprovado por lei munici­
pal, obngatõrio para os municípios
com mais de cinqüenta mil habitantes.

§ 1° A população do mumcípio,
através da manifestação de, pelo me­
nos, cinco por cento de seu eleitorado,
poderá ter a iniciativa de projetos de
lei de interesse específIco da cidade
ou de bairros.

§ 2° As desapropriações de Imó­
veis urbanos serão pagas previamente,
em dInheiro, facultado ao Poder PÚ­
blico mUnicipal, mediante lei espeCI­
fica para eXIgir, nos termos da leI, do
proprietárIo do solo urbano não edIfi­
cado, não utilizado ou subutilizado,
que promova seu adeguado aproveita­
mento, sob pena sucessivamente, de
parcelamento ou edifIcação compul­
sórias, estabelecimento de imposto
progressivo no tempo e desaproprIa­
ção com pagamento mediante títulos
da dívida pública, de emissão prevIa-

mente aprovada pelo Senado Federal,
com prazo de resgate de até dez anos,
em parcelas anuais. Iguais e sucessi­
vas, assegurados o valor real da inde­
nização e os juros legais.

Art 215 Aquele que possuir co­
mo seu imóvel urbano, com área de
até duzentos e cinqüenta metros qua­
drados, por cmco anos, ininterrupta­
mente e sem oposição, utilizando-o
para sua moradia ou de sua família,
adquinr-lhe-ã o domínio, desde que
não seja proprietário de outro Imóvel
urbano ou rural.

Parágrafo único. O direito previs­
to neste artigo não será reconhecido
ao mesmo possuidor por mais de uma
vez.

Art. 216 Os Estados poderão,
mediante ler complementar, criar re­
giões metropolitanas e microrregiões,
constituídas por agrupamentos de mu­
nicfpios hmítrofes, para integrar a or­
ganização, o planejamento, a progra­
mação e a execução de funções púbh­
cas de interesse metropolitano ou nu­
crorregional, atendendo aos princí­
pios de integração espacral e setonal.

Art. 217. O transporte coletivo
urbano é serviço público essencial de
responsabilidade do Estado, podendo
ser operado subsrdianamente através
de concessão ou permissão

CAPíTULO III

Da Política Agrícola e Fundiária

E da Reforma Agrária

Art. 218. Ao direito de propne­
dade da terra corresponde uma função
social.

Parágrafo único. A função social
é cumprida quando, simultaneamen­
te, a propriedade.

I - é racionalmente aproveitada;
Il - conserva os recursos naturais

e preserva o meio ambiente;
In - observa as disposições legais

que regulam as relações de trabalho;
IV - favorece o bem-estar dos pro­

prietários e dos trabalhadores.
Art. 219 Compete à União desa­

propriar por interesse SOCIal para fms
de reforma agrãna o Imóvel que não
esteja cumprindo a sua função social,
em áreas pnoritãnas, fixadas em de­
creto do Poder Executivo, mediante
Indenização em títulos da dívida agrá­
ria, com cláusula de preservação do
valor real, resgatáveis no prazo de até
vmte anos, a partir do segundo ano
de sua emissão, e cuja utilização será
definida em lei,

§ 1° As benfeitorias úteis e neces­
sárias serão indenizadas em dinheiro.

§ 2° O orçamento fixará anual­
mente o volume total de títulos da dívi­
da agrária, assim como o montante de
recursos em moeda para atender ao
programa de reforma agrária no exer­
CíCIO.

§ 3° O valor da indenização da
terra e das benfeitonas será determi­
nado conforme dispuser a lei.

Art. 220. A declaração do imóvel
como de interesse social para fins de
reforma agrária autonza a União a
propor a ação de desapropriação.

§ 1° Cabe à lei complementar es­
tabelecer procedimento contraditório
especial, de rito sumário, para o pro­
cesso judicial de desapropriação.

§ 2° São insuscetíveis de desapro­
priação para fins de reforma agrãna
os pequenos e médios imóveis rurais,
definidos em lei, desde que seus pro­
prietários não possuam outro imóvel
rural.

Art 221. A alienação ou conces­
são, a qualquer título, de terras públi­
cas com área superior a quinhentos
hectares a uma só pessoa física ou jurí­
dica, ainda que por interposta pessoa,
dependerá de prévia aprovação do
Congresso Nacional

§ 1° Excetuam-se do disposto no
"caput" deste artigo as cooperativas
de produção ori~inárias do processo
de reforma agrárIa.

§ 2° A destinação das terras públi­
cas e devolutas será compatibilizada
com o plano naCIOnal de reforma agrá­
ria.

Art 222 Os beneficiários da dis­
trIbUiÇão de imóveIS ruraIS pela refor­
ma agrária receberão títulos de domí­
nio ou de concessão de uso, mego­
ciáveIs pelo prazo de dez anos.

Parágrafo único. O título de domí­
nio e a concessão de uso serão confe­
ridos ao homem ou à mulher, ou a
ambos, independentemente do estado
CIVIl.

Art 223. O plano nacional de de­
senvolvimento agrário de execução
plurianual, englobará SImultaneamen­
te as ações de política agrícola, política
agrária e reforma agrária.

Art 224. A lei limitará a aquisi­
ção ou arrendamento de propriedade
rural por pessoas físicas ou jurídicas
estrangeiras

Parágrafo ÚniCO. A aquisição de
imóvel rural por pessoa jurídica es­
trangeira depende de autorização do
Congresso Nacional.

Art. 225. A lei estabelecerá polí­
rica habitacional para o trabalhador
rural com o objetivo de garantir-lhe
dignidade de vida e propiciar-lhe a fi­
xação no meio onde VIve.

Parágrafo ÚniCO. A política de
participação de cooperativas em as­
sentamentos, assistência técnica e cre­
drtícia, organização da produção, co­
mercialização, distribuição e indus­
trialização será defirnda em lei.

Art. 226. Cumpre ao Poder PÚ­
blico promover políticas adequadas de
estímulo, assistência técnica, desen­

-volvimento e financiamento para a ati­
vidade agrícola, agroindustrial, pecuá­
ria e pesqueira.

Parágrafo ÚniCO A política agrí­
cola será planejada e executada com
a participação efetiva dos setores de
produção, comercialização, armaze­
namento e transportes, levando em
conta mstrumentos creditícios e fIS­
cais, bem como a prestação de assis­
tência técnica e mcentivo à tecnologia
e à pesquisa, na forma da lei.

Art. 227. O Trabalhador ou tra­
balhadora, não propnetãrío de Imóvel
rural ou urbano, que ocupe por cmco
anos ininterruptos, sem oposição. área
de terra não superior a cinqüenta hec­
tares, tornando-a produtiva por seu
trabalho ou de sua família e tendo nela
moradia, adquirir-Ihe-á o domínio.

CAPÍTULO IV

Do Sistema Financeiro Nacional

Art. 228. O sistema financeiro
nacional, estruturado de forma a pro-
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A contribuição
previdenciária
das empresas

passará a
incidir também

sobre o lucro
e o faturamento

mover o desenvolvimento equilibrado
do País e a servir aos interesses da
coletividade, será regulado em lei
complementar que disporá, inclusive,
sobre:

I - a autonzação para o funciona­
mento das instituições financeiras,
bem como dos estabelecimentos pe se­
guro, previdência e capitalização, as­
segurado às instrtuições bancárias ofi­
CIaIS acesso a todos os instrumentos
do mercado fInanceiro;

n - as condições para a partIcipa­
ção do capital estrangeiro nas institui­
ções a que se refere o Inciso anterIor,
tendo em VIsta, especIalmente:

a) os interesses nacionais;
b) os acordos mternacionaIs;
c) os critérios de reciprocIdade;
lU - a organização, o funciona­

mento e as atribuições do Banco Cen­
traI do Brasil e demais instItuições fI­
nanceIras públIcas e privadas;

IV - os reqUiSItos para a deSIgna­
ção de membros da dIretoria do Banco
Central do Brasil e demais instituições
financeIras oficiaIS, bem como seus

Impedimentos após o exercício do car­
go;

V - a cnação de fundo ou seguro,
com o objetivo de proteger a econo­
mia popular, garantindo créditos, apli­
cações e depósitos até determinado
valor, vedada a participação de recur­
sos da União;

VI - os crrtérios restritivos da
transferência de poupança de regiões
com renda mfenor à média nacional
para outras de maior desenvolvimen­
to.

§ 1° A autorização a que se refere
o inciso I será inegocrãvel e intrans­
ferível, permitida a transrmssão do
controle da pessoa jurídica titular, e
concedida sem ônus, na forma da lei
do SIstema financeiro nacional, a pes­
soa jurfdica cujos dirigentes tenham
capacidade técnica e reputação iliba­
da, e que comprove capacidade econô­
mica compatível com o empreendi­
mento.

§ 2° Os recursos fmanceiros rela­
tivos a programas e projetos de caráter
regional, de responsabihdade da
União, serão depositados em suas ins­
tituições regionais de crédito e por elas
aplicados

TÍTULO VIII
Da Ordem Social

CAPÍTULO I
Disposição Geral

Art 229. A ordem SOCIal tem co­
mo base o primado do trabalho, e co­
mo objettvo a justiça SOCial

CAPÍTULO n
Da Segundade Social

Art 230 A seguridade social
compreende um conjunto integrado
de ações destmado a assegurar os di­
reitos relativos à saúde, à previdência
e à assistência SOCial.

Parágrafo único Compete ao Po­
der Público organizar a segundade so­
CIaI, com base nas seguintes diretrizes:

I - universalidade da cobertura,
Il - umforrrndade e equivalêncía

dos beneffctos e serviços para os segu­
rados urbanos e rurais,

Ill - equidade na forma de partici­
pação no custeio:

IV - seleuvidade e distributividade
na prestação dos benefícios e serviços;

V - diversidade da base de finan­
ciarnento,

VI - irredutibilidade do valor dos
benefícios;

vn - caráter democrático e des­
centralizado da gestão admmistrativa.

Art. 231. A seguridade social se­
rá fmanciada compulsoriamente por
toda a sociedade, de forma direta e
indireta, mediante contribuições so­
ciais e recursos provenientes da receita
tnbutãna da União, na forma da lei.

§ 1° As contribuições SOCIais a que
se refere o "caput" deste artigo são
seguintes:

I - contribuição dos empregado­
res, incidente sobre a folha de salários,
o faturamento e o lucro, ressalvadas
as contribuições compulsórias dos em­
pregadores sobre a folha de salários,
destinadas à manutenção das entida­
des de serviço social e de formação
profissional;

Il - contribuição dos trabalhado­
res'

Ih - contribuição sobre a receita
de concursos de prognósticos.

§ 2° São Isentas de contribuição
para a segundade social as entidades
beneficentes de assistência social que
atendam às exigências estabelecidas
em lei.

§ 3° A lei poderá instituir outras
fontes destinadas a garantir a manu­
tenção ou expansão da seguridade so­
CIal,observado o dIsposto no art. 174.

§ 4° Nenhuma prestação de bene­
fício ou serviço compreendIdos na se­
~uridade social poderá ser criada, ma­
jorada ou estendida sem a corresport­
dente fonte de custeio.

§ 5° O orçamento da seguridade
social será elaborado de forma inte­
grada pelos órgãos responsáveis pela
saúde, assistência e previdência social,
obedecendo às metas e prioridades es­
tabeleCIdas na leI de dIretrIZes orça­
mentárias, sendo assegurada a cada
área a gestão de seus recursos orça­
mentárIOS.
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Legislativo
forte

llecife, 20 de agosto de- 1987.

Srs. Constituintes,
o momentopolítico atual é dos

mais importantes, visto a necessi­
dade da participação dos diversos
segmentos sociais na compilação
de uma nova Carta Magna, onde
não estejam inclusos atos institu­
cionais, que visam inibir a livre ini­
ciativa do Congresso Nacional.
Que todo poder emane do povo
e em seu nome seja exercido, isto
é, que jamais tenhamos em nossa
Constituição, casuísmos ou leis es­
púrias, tornando o Poder Legis­
lativo inoperante, apãuco ou su­
bestimado em relação ao Execu­
tivo ou Judiciãno.

Eisenhower N. Correia
Apodi- RN
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Polícia de fronteira
Srs, Constituintes,
Gostaria de sugerir a criação de uma polícia

de fronteira e explico o porquê: a Polícia Fede­
ral, que é atualmente encarregada da vigilância
e da inspeção de nossas fronteiras encontra-se
sem recursos para prestar essa atividade com
mais rigor, em virtude de suas várias outras
funções. Na minha opinião, uma polícia espe­
cializada e dotada de recursos necessários po­
deria vrr a conter com muito mais eficiência
os contrabandos e a entrada de tóxicos em
nosso País. (... )

Luiz Alberto A. Carvalho
Rio de Janeiro - RJ

Srs. Constituintes,
Por que o Governo não investe maiSna área

da saúde? Vejam bem, numa cidade onde a
população fica em torno de 1.700.000 habitan­
tes, existem somente 3 hospitais públicos. Isso
faz com o que o atendimento se torne desu-
mano. ,

João Angelo Pereira de Farias
Fortaleza - CE

Hospitais públicos

na pdgana 3, do n2 2, desse excelente vea cuj,o
de informação específica, fo). veiculada matérJ.a aob o título: PETRÓLEO

O moncpôâ.ac eatá ameaçado?

Se foase manchetearo eu o tc-ccaxae por: PETRÔ­

LEO - Estará o Brasil, fJ.nalmente, livre do monopô Lao estatal? Não, Tlãc

pensem que eatou querendo aatbar com a Petrobrâs. Basta a aneam dace

cometada contra o BNH que, espero, um da,e eeje coz-r-i.gada,
Dl.z a matén.a que entre 1947 e 1953 o assunto

aqueceu a discu8são entre neoaone'ta.ecae e enüz-eguas-tau, HOje, se pre­

tendemos manter o z-egame capa tal:tBta democr'â'ta.co , ti neceaeéz-ao fazer

um regi são nestes conceaece, :Por que o vínculo: monopólJ.o/nac~onalJ.8­

mo? Os pa.Iaaa ricos e ve rãadearament-e capataí.aatea não pr-ata.cem este

retrógado aenturaeuüo ea-ta-ba.L,

O petróleo é nosso? SIM: Mas por que eu, bra­

aa.Leaz-o na to , nacr.cna.La.atra por amor ao Br'aaz.L, :n.ã.o posso furar um poço

no quarrtaj, da manha ceaa e, eu:: achando petróleo, extzaí-lo - às ma.nha .

próprJ.aa custas - e vendê-lo 30 preço tabelado?

Se peno! tu r- que braea.r ea roe peaquaaeta , extrarem

e cos.arcaef.í.eem os mJ.n~rJ.oB do subsolo, exa e'ceneee sob o!sol~que lhes

pertencem - legalmente adquaz-a.doe - é "encr-egco.emov , então, eu eou en­

tregulsta.
PENSAR, aenhor-ea Coustl bua.nüaa , Gcverr e r- é ad-'

ma.nna't r'az- a r,ll:S.yão, e não explorá-la a ndueuz-a.a'L e comez-ca aâmerrte , Isto

deve f'a car- com quem ~ do ramc, Sabem qual é a da.fer-ença entre uma a.n­
due t r-a.a pz-r.vace, e uma estatal? t que a pr-Lneara , se for u:.al aüuu nr atra­

da, V8J. a falêncla; e a e s tatel , pela mesma razão, dava de o pr-e jufao ou

o r-epaa ca todo para o povo.
Em 1963 o custo da rBflnaçâo estatal era eea a

vezes lLa~or do que o da r'ef'a.naçjio do Grupo Pea.xotro de Castro. Por que?

Entre outras COl13aS, porque o mlnera de fl.Lnclonárlos da estatal era 8

ou 10 vezes maa.cr- do que o pessoal. de rt;a.nguJ.nhos, e porque a La vr-e ::..nl.­

ca.ctave TEM que ser vlável. Já. o Estado nao pr-eca ea , j.c rque o povo ga­

rante sua con'ta.nua.dade com os sacrJ.fícJ.oe: da fome, da ID.J.sérJ.a, do aa-'

lár:Lo mí.nlmo da vergonha, da õeeacataçãc , da doença de aaae a s ta.âa , do

ana.Lfabeta.emo , que arreer-eeeem aOB políticos ancompe-tent ea ..

I cr-> WJ.leon Gava.nho vaanne

, Iv:,/. Rua do Senado, 65 - 2G231

Telo: 252-5122

Sr. 'Sd~tor,

R10, 23.06.87

A Constituinte entra em sua última
etapa, a da votação do projeto de
Constituição pelo plenário. Desde
o início a sociedade participou e
opinou, por todos os meios. E ainda é
tempo de contribuir. Escreva a sua
carta, dizendo o que você pensa e quer.

se tJ.ver que censurar( .... ), não publlque.

Atenção
ao lar

Senhores Conatl.tulntes,

Srs. Constituintes,
Período de 6:00 horas diárias

para as mulheres que trabalhem
fora, para que as mesmas tenham
condições de dar mais atenção e
formação ao lar, pois isto é uma
das causas responsáveis pelo desa­
juste familiar.

Dalva Janete Cassob
Rio Claro - SP

Mandatos
Srs. Constituintes,
Se permanecer o presidencialis­

mo, sejam os mandatos executivos
em todos os níveis (federal, esta­
dual, municipal), com duração de
cinco anos e a eleição no fim de
semana mais próximo de 7 de se­
tembro.

Ricardo de Siqueira Chaves
Inhapim- MG
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Aborto
Srs. Constituintes,
Gostaria de apresentar meu

apoio àqueles que lutam em favor
da legalização do aborto, pois mi­
lhares de mulheres morrem todos
os anos em decorrência de abortos
realizados em condições que
transgridem completamente os
procedimentos médicos legais.

Si/as Ribeiro de Souza
Brasíha - DF

"r::~b~":ii
E3COLA Cf.IO PW'!J1A

Alto JOEi~ 'Bonifácl.o, s/n2

TIairro tlc Cal:"::' A!:l..c'.reJ.c.

CEP 52030 - R3'JTI'I: - PE

'Fone: (081.) 2681529

Mais ação
Srs. Constituintes,
Gostaria que houvesse menos

demagogia e promessas do gover­
no e muito mais ação. Deveria
também haver mais sinceridade
para com o povo. Ministros, go­
vernadores, cada um fala uma coi­
sa e não se sabe em quem acre­
ditar.

Maria José Medeiros de Oliveira
Ribeirão Preto - SP
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ria aquele fundado numa Constituição
que propiciasse a cada Cidadãoser vir­
tuoso e viver feliz.

Todavia ressaltou que a acuidade
popular sempre identificara o poder
com o despotismo, pois o que não jul­
gava justo nem útil para si própno não
sentia vergonha de aplicar aos outros.
E, quando defendia para o País um
re~lm~ de justiça, pouco .importava a
mjustíça para os estrangeiros.

Mas, no nosso tempo, o que está
crescendo é a tentativa de purificação
do poder, mediante efetiva participa­
ção dos segmentos sociais no exercfcio
da democracia, inclusive quanto ao re­
lacionamento entre as nações, cada
dia mais convictas dos prejuízos do
isolamento.

Isso certamente contnbui, caro Pre­
sidente, para estimularmos sua con­
fiança. Ao acreditar na Constituinte,
Vossa Excelência simplesmente refle­
te a ansiedade do nosso povo por uma
Nação realmente soberana, progres­
sista, ordeira, crente na própna capa­
cidade de conciliação para vencer obs­
táculos econômicos e diferenças so­
ciais, de modo a utilizar, sem desper­
dícios, os recursos que Deus lhe pro­
porcionou para subsistir em paz e sem
nuséna

Na Comissão de Sistematização
consolidamos a esperança de que o es­
forço conjunto sempre viabiliza o êXI­
to. E quem nos deu a melhor demons­
tração dessa VIabilidade foi o pessoal
da nossa Secretaria Administrativa, da
Assessoria Parlamentar e da Assistên­
cia Técnica da Câmara dos Deputados
e do Senado Federal, coordenado pe­
los Drs. Paulo Affonso e Nerione Car­
doso, que contaram com a eficiência
executiva de Mana Laura Coutmho,
e de todos os seus excelentes e dedica­
dos auxiliares, para o cuidadoso de­
sempenho de organizar e classificar
tantas emendas, destaques e planilhas
de votação.

O seu exemplo justifica a nossa
crença na possibilidade de formarmos
um mutirão nacional para salvar este
País.

Aqui está, Sr. Presidente, nas suas
mãos honradas, o Projeto da nova
Constituinte: a menina dos seus olhos.
Até o momento, é ele o fruto maior
de um Congresso amplamente reno­
vado, nas eleições de 1986, para ope­
rar mudanças substanciais. E, de ago­
ra por diante, estamos certos de que,
sob a vigilante expectativa da Nação,
Vossa Excelência e seus companheiros
de Mesa Diretora saberão conduzir o
amadurecimento do texto com sabe­
dona e equilíbrio, merecedores da so­
lidariedade do povo brasileiro."

de nosso trabalho. Vossa Excelência
comandará o exame e posicionamento
de todos os senhores Constituintes em
torno de um bom e corajoso projeto.
Ele avançou no campo das garantias
constitucionais; da consntucionahza­
ção dos direitos sociais e coletivos; da
distribuição da receita tnbutána para
fortalecer a Federação; da descentra­
lização das atribuições dos poderes
constituídos; da proteção aos recursos
naturais e ao meio ambiente; da defesa
das culturas integradas na nossa for­
mação histórica, como a dos indígenas
e a dos negros; na modernização do
caprtairsrno nacional através de parti­
cipação dos empregados nos lucros das
empresas; do sistema de governo, com
a instituição do parlamentarismo; da
reforma agrária; da elaboração orça­
mentária regionalizada; da moralida­
de admmistrativa; da preservação do
poder CIvil e de alguns outros pontos
de real Importância para o futuro do
País

É natural que o projeto ainda conte­
nha alguns pecados, conforme as con­
vicções dominantes na maioria. Mas
disporá ela da faculdade de os eliminar
ou corrigir.

Estamos trabalhando em ambiente
de gravfssima crise, resultante da lon­
ga vigência do último regime auton­
tário. Teremos de superar uma estru­
tura legal minada de casuísmos para
favorecimentos setoriais e mdrviduais,
que afetaram profundamente o com­
portamento da SOCIedade.

Tivemos recente expenência dessa
realidade ao votarmos o Título das
Disposições Transitórias sob a pressão
de lobistas que pretendiam influir nas
nossas decisões, soberanamente ado­
tadas

Infelizmente, tornou-se cornqueira
a legislação onentada para satisfazer
interesses restntos.

Precisamos nos emancipar dessa
distorção.

A Nação deseja que saibamos votar
com o máximo de ponderação, preo­
cupados fundamentalmente com o de­
sernpobrecimento, a paz e a segurança
do Brasil. Sem exageros xenófobos,
incompatíveis com o estreitamento
das relações mternacionais ; sem
monstruosidades estatizantes que in­
viabilizem a disponibilidade de meios
para a ação social do poder público;
sem restnções que desestimulem a ati­
vidade econômica; sem interveniên­
cias governamentais que dificultem o
ajustamento das forças produtivas pa­
ra a solução dos seus problemas e inte­
resses comuns.

No seu "A Política" já pregava
Anstóteles que o melhor governo se-

o relatório
final da

Comissão de
Sistematização

é um livro
que contém a

essência do
pensamento

nacional.
É sobre ele

que o
Plenário vai
se debruçar.

Afonso Arinos, o constituinte
Aluizio Campos, pediu ao plená­
rio sabedoria e equilíbrio. E a se­
guinte a íntegra de seu pronun­
ciamento:

"Em nome da Comissão de Sistema­
tização, representando o nosso Presi­
dente, senador Afonso Annos, e os
demais membros da Mesa Diretora,
deputado Brandão Monteiro e sena­
dores Jarbas Passarinho e Fernando
Henrique Cardoso, entrego a Vossa
Excelência o projeto da futura Consti­
tuição da República Federativa do
Brasil.

Durante cinquenta e cinco dias tra­
balhamos intensamente para votar o
substitutivo elaborado pelo Relator­
Geral, deputado constituinte Bernar­
do Cabral, com o mestimável concurso
dos seus companheiros de Relatoria,
senadores José Fogaça, José Ignácio,
Virgilio Távora e Almir Gabriel, e de­
putados Nelson Jobim, Adolfo Olivei­
ra e Antoniocarlos Konder Reis.

A usura dos prazos estabelecidos
pela Mesa da Constituinte, por nós n­
gorosamente observados, somente
nos possibilitou a votação de 2.612 dos
8.377 destaques apresentados. E, para
acelerá-Ia, foi necessário acolher privi­
legiadamente as preferências defini­
das através de entendimentos das lide­
ranças partidárias, sem prejuízo da re­
messa ao plenáno da Assembléia das
maténas destacadas e não votadas.

Cumpre-nos reconhecer que o Pro­
jeto padece dessa falta de abrangên­
cia, a ser suprida, durante a sua pri­
meira votação, sob a batuta do expe­
nente e democrático comando de Vos­
sa Excelência.

Tal contingência não despnmora,
porém, substancialmente, a qualidade

- É um documento de alta qua­
lidade e representa, pelo menos,
80% de consenso. Eu o assinaria"
declarou o presidente da Assem­
bléia Nacional Constituinte, Ulys­
ses Guimarães, ao receber o pro­
jeto de Constituição produzido
pela Comissão de Sistematização.
O ato de entrega teve caráter sole­
ne e aconteceu na terça-feira, 24,
na sala de reumões da Comissão
de Relações Exteriores da Câmara
dos Deputados. Quem passou o
documento às mãos de Ulysses
Guimarães foi o constituinte Alui­
zio Campos (PMDB - SP), Pri­
meiro-Vice-Presidente da Comis­
são de Sistematização, que repre­
sentou o presidente Afonso Ari­
nos (PFL - RJ).

Ulysses Guimarães fez um rãpi­
do pronunciamento externando a
felicidade que sentia ao receber o
relatório fmal da Sistematização,
cujo trabalho elogiou, enfatizando
o grau de dedicação de seus inte­
grantes. O presidente da ANC
conclamou os constituintes ao vo­
to, observando que o projeto de
Constituição j<i foi discutido am­
pla e suficientemente no âmbito
das subcomissões, comissões e na
Sistematização, cabendo agora ao
Plenário votá-lo para que o Brasil
tenha, o mais breve possível, uma
Carta atualizada com as respostas
às indagações de toda a sociedade
brasileira. Contudo, Ulysses Gui­
marães ressaltou que a parte do
texto que não representa a vonta­
de da maioria, sem prejuízo da
qualidade, deve ser negociada
através do diálogo.

"80% de Consenso"
e
I

A entrega do relatório da Comissão de Sistematização a Ulysses Guimarães foi um momento solene, marcado por palavras em busca do entendimento.

BERNARDO CABRAL

O relator Bernardo Cabral, ao
discursar disse de seu propósito de
transformar a última reunião da
Comissão de Sistematização numa
festa de homenagem ao presidente
da ANC. E acrescentou que cabe
ao Plenário o julgamento final de
seu trabalho, para concluir fazen­
do votos de que a Constituinte
"seja iluminada para o voto".

EQUILÍBRIO

Falando em nome do presidente
da Comissão de Sistematização,

Mulheres
denunciam

protecionismo
Em meio à expectativa de vota­

ção do texto da Sistematização no
plenário da Assembléia Nacional
Constituinte, a bancada feminina
demonstrou sua preocupação com
o agravamento da guerra comer­
cial entre o Brasil e os Estados
Unidos. As mulheres constituintes
criticaram a ameaça do governo
norte-americano de restringir as
importações de produtos brasilei­
ros, em função do desagrado com
a nossa política de informática.
Elas divulgaram um manifesto on­
de deixam clara sua posição de re­
púdio à atitude do governo dos
Estados Unidos. Diz o manifesto:

"A decisão do governo dos Es­
tados Unidos de adotar represálias
comerciais contra exportações
brasileiras, alegando prejuízos
causados pela política brasileira de
informática, é inoportuna, ilegal
e injusta. Inoportuna, porque vem
interromper um processo de diálo­
go que já havia propiciado encon­
trar pontos de convergência e so­
luções satisfatónas para várias
questões de interesse dos dois paí­
ses. Ilegal por que se trata de me­
dida unilateral e arbitrána, toma­
da à margem dos procedimentos
previstos a nível internacional pa­
ra a solução de disputas comer­
ciais, em especial os do GATI.

Injusta, porque tem como alvo
uma indústria nascente de um país
em desenvolvimento e visa a obs­
tar o crescimento da capacidade
tecnológica nacional em um setor
mdispensãvel para o bem-estar do
povo brasileiro e a sua soberania.

Como já ficou demonstrado, m­
clusive em conversações bilaterais
com autoridades norte-america­
nas, a política brasileira de infor­
mática é perfeitamente compatí­
vel com as nossas obrigações mul­
tilaterais, encontrando amparo
nos artigos 12, 18 e 21 do GATT.

Por outro lado, o governo brasi­
leiro vinha demonstrando flexibi­
hdade e pragmatismo no exame
de casos específicos de interesse
dos Estados Unidos, mantido
sempre o respeito à lei e às normas
Jurídicas do país.

O envio ao Congresso do pro­
jeto de lei de software, no qual
se estabelece o princípio do direito
autoral para proteção dos progra­
mas de computadores, foi uma im­
portante demonstração de boa
vontade de nossa parte, que está
sendo posta de lado com a pre­
sente decisão.

A presente atitude do governo
norte-americano é tão mais sur­
preendente quanto não se baseia
em nenhum fato que tenha contra­
riado compromissos assumidos
durante os entendimentos manti­
dos entre os dois países.

Ao estendermos a nossa solida­
riedade aos setores econômicos
ora sob ameaça, temos a certeza
de que esses compreenderão que
o verdadeiro alvo das medidas é
o desenvolvimento tecnológico do
País, que é e deve ser um patri­
mônio de todos.

Subscreveram o manifesto as
constituintes, Anna Maria Rattes,
Beth AZIze, Lídice da Mata, Már­
cia Kubitscheck, Raquel Capibe­
ribe, Dirce Tutu Quadros, Irma
Passoni, Abigail Feitosa, Cristina
Tavares, Moema São Thiago,
Marluce Pinto, Rose de Freitas,
Wilma Maia e Myriam Portella.

Jornal da Constituinte 1S



ADIRPlReynaldo Stavale

L!J~

Dirigentes da Cruz Vermelha Internacional estiveram com o presidente da ANC, Ulysses Guimarães, de quem ouviram informações sobre os trabalhos.
ADIRP/Castro Júmor

o trabalho da mulher
Líderes sindicais femininas de 23 Estados

da Federação estão reunidas em Brasília, parti­
cipando do encontro "A Mulher e as Leis Tra­
balhistas", promovido pelo Conselho Nacional
dos Direitos da Mulher. Paralelamente aos de­
bates, as lideranças femininas têm compare­
cido à Assembléia Nacional Constituinte, no
prosseguimento da luta em defesa de novas
conquistas para as trabalhadoras. Elas repre­
sentam 43 categorias profissionais distribuídas
em 6.050sindicatos espalhados por todo o País.
Na pauta de reivindicação das mulheres, várias
propostas com o objetivo de melhorar a situa­
ção do sexo feminino em todos os setores.

ADIRP/wIIh.m Prescott

Ex-pracinhas ainda estão na batalha
Eles estiveram nos campos de combate, na Segunda Guerra Mundial.

Mas ainda hoje não pararam de lutar. São os ex-pracinhas
brasileiros, que agora, na velhice, recorreram à Assembléia

Nacional Constituinte em busca de leis mais justas e
humanas que lhes garantam o direito de receber,

ainda em vida, o reconhecimento mais concreto pelo que passaram.
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